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O Modelo de Complementaridade Paradigmática defende um conjunto de necessidades 
psicológicas apresentadas enquanto sete polaridades dialécticas: proximidade-autonomia, 
prazer-dor, produtividade-lazer, controlo-cedência, exploração-tranquilidade, coerência do 
self-incoerência do self e auto-estima/auto-crítica. De acordo com o Modelo, o bem-estar 
depende da adequada regulação da satisfação das necessidades. Esta regulação resulta de uma 
instância do self: a sua agência.  
O self desenvolve-se ao longo da infância e a sua agência está dependente do 
desenvolvimento cognitivo, concluído apenas na adolescência. Desta forma, parece que a 
regulação da satisfação das necessidades está, em certa medida, dependente dos pais. Por 
forma a tornar adequada esta regulação, é necessário reconhecer e promover experiências 
correspondentes às necessidades das crianças. As necessidades psicológicas, mais 
concretamente as sete polaridades, emergem em momentos diferentes do desenvolvimento. É, 
assim, apresentada uma proposta com base em dados das teorias do desenvolvimento (em 
particular Erikson e Piaget), para a emergência das necessidades.  
Espera-se que os pais vão ao encontro da proposta apresentada e reconheçam a 
importância e promovam experiências relacionadas com as necessidades existentes em cada 
etapa. Desta forma, este dois aspectos foram avaliados por um questionário aplicado a pais de 
crianças de idade pré-escolar e escolar. Nestas etapas de desenvolvimento, em particular, 
esperava-se encontrar diferenças significativas ao nível da polaridade produtividade-lazer, 
que emerge na idade escolar.  Acreditava-se, ainda, que a polaridade coerência do self-
incoerência do self não iria ser reconhecida como importante nem promovida em qualquer das 
etapas, por emergir apenas na adolescência. Procurou-se perceber, também, a relação entre o 
reconhecimento da importância e a promoção das necessidades. Os resultados não foram ao 
encontro do esperado, uma vez que não foram encontradas diferenças significativas ao nível 
da polaridade produtividade-lazer e todas as polaridades foram reconhecidas como sendo 
importantes e promovidas. Verificou-se ainda que existe uma relação forte entre o 
reconhecimento de importância e a promoção. 
 
 
Palavras-Chave: Necessidades Psicológicas, Modelo de Complementaridade 
Paradigmática, Desenvolvimento das Crianças e Adolescentes, Reconhecimento da 




The Paradigmatic Complementary Model argues a set of psychological needs presented 
as seven dialectic polarities: proximity-autonomy, pleasure-pain, productivity-restfulness, 
control-cede, exploration-tranquility, coherence of self-incoherence of self, and self-
esteem/self-criticism. According to the Model, well-being depends on the adequate regulation 
of the satisfaction of needs. This regulation results from an instance of the self: its agency. 
Self develops throughout childhood and its agency is dependent on the cognitive 
development, and its conclusion occurs only in adolescence. Thus it seems that the regulation 
of needs satisfaction is, to some extent, dependent on the parents. In order to make this 
regulation suitable, it is necessary to recognize and promote experiences that correspond to 
the children’s needs. The psychological needs, more specifically the seven polarities, emerge 
in different development stages. It is therefore presented a proposal based on data from 
different development theories (particularly Erickson and Piaget) to cover the emergence of 
the needs. 
It is expected that parents will meet the presented proposal and recognize the 
importance and promote experiences related to the existent needs of each stage. Accordingly, 
these two aspects were evaluated through a questionnaire implemented for parents of 
preschoolers and school aged children. In these development stages, in particular, it was 
expected to encounter significant differences in productivity-restfulness polarity, which 
emerge at school age. It was also expected to find that the polarity coherence of self-
incoherence of self was not going to be seen as important, nor promoted in any of the stages, 
since it only emerges in adolescence. An attempt was also made to understand the connection 
between the recognition of the importance of needs and their promotion. The results didn’t 
meet the expectations, since there weren’t significant differences in the polarity productivity-
restfulness, and every other polarity was recognized as being important and promoted. It was 
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1.  ENQUADRAMENTO TEÓRICO  
1.1   NECESSIDADES BÁSICAS – EVOLUÇÃO DO CONCEITO 
O termo necessidade é descrito, de acordo com o dicionário de psicologia da APA 
(American Psychological Association), como: “condição de tensão num organismo resultante 
da privação de algo necessário para a sobrevivência, o bem-estar ou satisfação pessoal; 
substância, estado ou qualquer outra coisa (e.g. comida, água, segurança) cuja ausência gera 
essa condição” (p. 637). A mesma fonte faz ainda a distinção entre necessidades fisiológicas e 
necessidades psicológicas, vindo estas definidas como “qualquer necessidade que seja 
essencial para a saúde mental ou que de outro modo não seja uma necessidade biológica. Ela 
pode ser gerada internamente ou pode ser gerada por interacções entre o indivíduo e o 
ambiente” (p. 638). 
O estudo das necessidades do Ser Humano merece, desde há muito tempo, a atenção de 
vários teóricos ligados a diferentes abordagens. O interesse que este assunto desperta, alerta 
para a sua importância e pertinência na busca de conhecimento sobre o Homem. É possível, 
contudo, encontrar “o reverso da medalha”: todo o enfoque, muitas vezes disperso, dado a 
este tema não resulta numa clarificação do mesmo mas, antes, em diversas tentativas de ir ao 
encontro da realidade e responder a questões como “quais as necessidades básicas do Ser 
Humano?”; “qual a sua origem?”; “qual a sua natureza?”. A diversidade de respostas a todas 
estas perguntas dá origem, em primeiro lugar, a uma enorme falta de consenso sobre este 
assunto mas, por outro lado, lembra que é importante não esquecer que “Ce qu’on n’a jamais 
mis en question n’a point été prouvé" (o que não for questionado jamais será provado) 
(Diderot, 1772, p.39). E, neste sentido, pode pensar-se que o questionamento que envolve este 
tema pode vir a resultar num conhecimento sólido relativamente a este aspecto especifico do 
self. 
Um dos primeiros autores a tratar a questão das necessidades1 terá sido McDougal 
(1908/1960), que as viu como sendo instintos. Podem ser ainda referidos outros teóricos com 
papel importante no início da exploração deste tema: Freud (1920/1922), Murray (1938/1962) 
e Maslow (1954/1970). Desde então, outros autores - Baumeister e Leary (1995); Reis, 
Sheldon, Gable, Roscoe e Ryan (2000); Ryan e Deci (2000); Vasco e Conceição (2005); 
Flanagan (2010) -  têm surgido e procurado clarificar as questões ligadas às necessidades 
básicas. 
                                                
1 Ao longo deste trabalho o termo necessidade aparece, por vezes, isolado, sem estar mencionada a 
expressão “necessidade básica”. Os termos devem ser entendidos como sinónimos e a ausência da 
palavra “básica” tem como único objectivo abreviar a expressão. 
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Preliminarmente à questão “que necessidades?”, parece relevante tentar responder a 
“qual a natureza das necessidades?” e “que origem têm as necessidades?”. É possível, através 
de diferentes autores, encontrar respostas que se opõem, mas, como se verá adiante, não se 
excluem mutuamente. Assim, encontram-se autores que defendem que as necessidades são 
fisiológicas e inatas quanto à sua origem (e.g. Hull, 1943 cit. por Ryan & Deci, 2000) e outros 
que lhes atribuem uma natureza psicológica e as vêem como adquiridas (e.g. Murray, 
1938/1962). 
Maslow (1954/1970) surge como um dos pioneiros na tentativa de alargar as 
necessidades quanto à sua natureza e ainda relativamente à sua função (Litwack, 2007). Isto 
porque deixa de vê-las como unicamente ligadas à questão da sobrevivência. Este autor, 
apresenta então uma hierarquia de necessidades (consideradas inatas) agrupadas em cinco 
níveis (fisiológicas, de segurança, sociais, estima e auto-realização) que incluem necessidades 
essenciais à vida, estreitando depois para necessidades de carácter psicológico. 
William Glasser (cit. por Litwack, 2007), apresenta cinco necessidades (de base 
genética) que considera serem as forças que guiam o Ser Humano. São elas: sobrevivência, 
amor e pertença, poder ou reconhecimento, liberdade e, por fim diversão. Relativamente a 
William Glasser, importa realçar dois aspectos: o autor não impõe as necessidades que 
apresenta como únicas, deixando em aberto a possibilidade de novas integrações; apresenta 
uma diferença importante em relação a Maslow (1954/1970) já que não encontra uma 
hierarquia para as necessidades, estabelecendo antes uma igualdade quanto a sua importância. 
Para alguns autores (e.g. Litwack, 2007) as questões ligadas à origem das necessidades 
parecem ser irrelevantes, na medida em que defende que o ponto central se encontra no 
significado que têm para o Ser Humano, que dirige o seu comportamento por forma a ir ao 
encontro das necessidades que sente estarem em falta. Não obstante do que o autor defende, 
conhecer a origem das necessidades parece ser importante para se poder afirmar a sua 
Universalidade (Vasco &,Conceição 2005; Ryan & Deci, 2000). Apenas um consenso 
relativamente à sua origem inata permite afirmar que as necessidades básicas são 
qualitativamente iguais para todos. 
Ryan e Deci (2000) desenvolveram a Teoria da Auto-Determinação do self, que surge 
como uma tentativa de integrar diferentes respostas às questões anteriormente colocadas. 
Assim, consideram que as necessidades são inatas (Hull, 1943 cit. por Ryan & Deci, 2000) e 
psicológicas (Murray, 1938/1962). Também é possível verificar que procuraram incorporar 
necessidades já apresentadas por outros autores. Referem então como necessidades básicas: a 
competência, ou seja, o sentir-se eficiente no que se faz e alcançar os objectivos desejados 
(Patrick, Canevello, Knee & Lonsbary, 2007);  a autonomia, o  estar de forma autêntica, 
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envolvido nas próprias acções e agir como o criador do próprio comportamento (Patrick et al., 
2007,); o relacionamento, o sentir-se ligado e compreendido pelos outros (Patrick et al., 
2007). A satisfação destas necessidades é vista como motor para a motivação autónoma e 
consequente bem-estar. Os autores defendem que sendo vistas como básicas, as necessidades 
devem ser todas satisfeitas. Sugerem as necessidades como sendo Universais, salvaguardando 
contudo, que a sua Universalidade não as impede de alterar a sua saliência e forma de 
satisfação ao longo da vida e nas diferentes culturas. Aplicam o mesmo raciocínio 
relativamente ao bem-estar alcançado que, acreditam não ser o mesmo em todas as etapas da 
vida ou culturas. Poder-se-á então dizer que existe uma Universalidade qualitativa (quais as 
necessidades) que permite variações quantitativas (qual o seu peso).  
É possível observar uma tendência para  apresentar necessidades básicas de natureza 
psicológica, não hierarquizadas, qualitativamente Universais e que podem estar relacionadas 
entre elas. Verifica-se portanto que, neste momento, o menor consenso existe ao nível das 
necessidades em si (quais são) e não relativamente à sua natureza e origem. Nesta mesma 
linha de pensamento, pode introduzir-se Flanagan (2010), que propõe, com base em 
observação em psicoterapia, seis necessidades básicas: desejabilidade, conexão, autonomia, 
estabilidade, mudança e auto-compreensão. Esta autora reforça a ideia da possibilidade de 
existirem relações entre as necessidades, afirmando mesmo que parecem existir 
“emparelhamentos naturais”, particularmente ao nível da autonomia e conexão e da mudança 
e estabilidade. Embora não detalhe, enfatiza a ideia da variação (quantitativa) das 
necessidades ao longo do desenvolvimento humano. As necessidades surgem, uma vez mais, 
como fundamentais para alcançar o bem-estar. Contudo, a autora explora um pouco mais esta 
questão, e refere-se ao bem-estar não como produto directo da satisfação das necessidades 
mas sobretudo, da capacidade de equilibrá-las.  
A ideia de balanceamento de necessidades surge também com Sheldon e Niemiec 
(2006) que sugerem, relativamente às necessidades defendidas por Ryan e Deci, que o bem-
estar está mais dependente da capacidade de balancear a satisfação de todas necessidades do 
que de uma maior satisfação em relação a alguma necessidade em particular. Grawe (2007) 
acrescenta que, na grande maioria dos casos, pode tornar-se complicado compreender o 
comportamento dos Seres Humanos se não se tiver em consideração que existem várias 





1.2  NECESSIDADES PSICOLÓGICAS - MODELO DE COMPLEMENTARIDADE PARADIGMÁTICA 
Vasco (2009a), apresentou um conjunto de necessidades psicológicas que servem de 
base ao presente trabalho. Em certa medida, seguem o raciocínio de Flanagan (2010). Isto 
porque as necessidades são vistas como Universais e, portanto, tidas como inatas. A maior 
semelhança, contudo, reside na constatação da relação existente entre determinadas 
necessidades. No caso da autora, ela encontra alguns “emparelhamentos naturais”. Vasco 
(2009a, p.29) faz um trabalho mais sistemático e expõe as necessidades enquanto sete 
polaridades dialécticas:  
 
1. Prazer (“tanto psicológico como físico”; 
”capacidade de desfrutar prazeres”); 
 
2. Proximidade (“capacidade de 
estabelecer e manter relações íntimas”); 
3. Produtividade (“capacidade para 
realizar obras valorizadas”); 
4. Controle (“capacidade de influenciar o 
meio”); 
5. Actualização/exploração (“capacidade 
de explorar, exposição à novidade”); 
6. Coerência do self (“congruência entre o 
self real e o self ideal, congruência entre 
o que se pensa, sente e faz”); 
7. Auto-estima (“capacidade para sentir 






1. Dor (“capacidade para tolerar dores 
inevitáveis , capacidade para atribuir 
significado à dor”); 
2. Autonomia (“capacidade para se 
diferenciar e para ser auto-
determinado”); 
3. Lazer (“capacidade de relaxar sem 
culpa associada”); 
4. Cedência (“capacidade para delegar”) 
5. Tranquilidade/aceitação (“capacidade 
de apreciar aquilo que se possui”); 
6. Incoerência do self (“capacidade para 
tolerar conflitos e incongruências 
ocasionais”); 
7. Auto-crítica (“capacidade para 
identificar, tolerar e aprender em 




As necessidades apresentadas pelo autor, foram também descritas por outros teóricos, 
como será descrito. Em alguns casos, os conceitos foram descritos como necessidades e em 
outros, trabalhados “apenas” como conceitos. Relativamente ao primeiro caso, importa 
salientar que é possível encontrar teóricos que definem critérios para que determinado 
conceito possa ser considerado uma necessidade (e.g. Sheldon, Elliot, Kim & Kasser, 2001) 
Este é um aspecto que, embora relevante, não será tomado em consideração, na medida em 
que o objectivo se encontra em percorrer um caminho através da forma como as necessidades 
apresentadas por Vasco (2009a) foram sendo trabalhadas ao longo do tempo, quer enquanto 
conceitos ou necessidades. 
 
1.2.1  Prazer-Dor 
São vários os autores que descrevem a procura do prazer e o conseguir evitar a dor 
como sendo importantes para o bem-estar (e.g. Epstein, 1993).  De acordo com este autor, 
esta procura pelo prazer constituiu uma necessidade básica. Antes, já Freud tinha descrito o 
prazer como uma motivação humana (Freud, 1920/1922). 
Grawe (2007), procurou trabalhar as necessidades defendidas por Epstein e, 
relativamente a esta, explica que a procura pelo prazer é possível na medida em que perante 
determinada situação, é feita uma avaliação da mesma como sendo boa ou má. Refere ainda 
que uma experiência não é avaliada tendo em conta as suas características mas, antes, 
tomando em consideração experiências anteriores bem como estados momentâneos. Grawe 
(2007) refere também que a avaliação positiva é adquirida por aprendizagem. São as 
avaliações positivas que levam a que se deseje a maximização do prazer através de 
comportamentos de aproximação. Explica que é possível encontrar, também, prazer quando 
se fazem coisas que se sabe fazer bem e para as quais existe uma motivação intrínseca. O 
autor refere que esta situação pode ser considerada como a  experiência de flow 
(Csikszentmihalyi, 1990). Os períodos de flow são, contudo, alcançados por períodos curtos 
de tempo. 
Relativamente ao estudo da dor, a Teoria do portão de controlo da dor (Melzack & 
Wall, 1965) surge como sendo das primeiras a debruçar-se sobre o assunto. Relativamente 
aos aspectos psicológicos, a Teoria ganha mais impacto quando explorada e integrada nos 
modelos de stress, por Melzack (1999 cit. por Melzack, 2001), dando origem à Teoria 
Neuromatrix. A partir deste momento passa a ser possível considerar a dor como podendo ser 
multideterminada. 
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Mesmo causando desconforto emocional, as emoções disfóricas são, por vezes, uma 
escolha (Fultz & Nielson, 1993; Tice & Bratslavsky, 2000). Esta “escolha” pela dor não deve, 
aqui, ser vista como sendo uma resposta a desejos masoquistas. Assim, pode ser antes 
considerada como a possibilidade de existir uma necessidade de experienciar a dor, mais 
especificamente de a conseguir suportar e aprender com ela. Neste sentido, Schaller (1993) 
encontrou justificações que parecem atribuir um intuito de aprendizagem e adaptação à 
vivência de experiências desagradáveis ou comportamentos causadores de desconforto: esta 
vivência pode ajudar e, mais concretamente, prevenir situações catastróficas no futuro; torna 
possível apreciar melhor as situações em que a pessoa se sente bem; pode ser um 
comportamento para ir ao encontro do que é socialmente esperado que se sinta.  
É possível, ainda, encontrar evidências para a necessidade de viver a dor, pensando em 
situações específicas. Por exemplo, o processo de luto pode ser visto como uma experiência 
em que a necessidade de suportar e crescer com a dor existe de forma clara. Worden (1991)  
descreve que num processo de luto é comum existir, por exemplo, tristeza, raiva, ansiedade, 
choque, falta de energia, preocupação e descrença, entre outras manifestações. A necessidade 
de trabalhar todos estes sentimentos e pensamentos e, no geral a dor, é vista como 
fundamental no processo de luto. O mesmo autor, descreve quatro tarefas essências neste 
processo sendo que a segunda diz respeito a “trabalhar a dor advinda da perda”.  
 
1.2.2  Proximidade-Autonomia 
De acordo com Grawe (2007), foi Sullivan (1953 cit. por Grawe, 2007) o primeiro 
teórico a defender a importância de uma necessidade de aproximação em relação aos outros. 
Ainda assim, desde cedo vários autores descreveram uma motivação para estar ligado aos 
outros (e.g. Murray, 1938/1962). A Teoria de Bowlby (1969) surge também nesta direcção e 
defende a necessidade de criar e manter relações com os outros, dando particular atenção à 
relação de vinculação que as crianças estabelecem com a figura materna. Mais recentemente, é 
possível encontrar, também, autores que procuram dar o seu contributo relativamente a este 
assunto. Epstein (1993) descreve o relacionamento como uma das quatro necessidades básicas 
que enumera. Baumeister e Leary (1995) também defendem a necessidade de pertença, que 
vêem como estando na base de outras (poder, realização, intimidade, aprovação social e 
afiliação). Grawe (2007) vai mais longe e descreve a existência de suporte empírico 
(especialmente ao nível da neurobiologia) relativamente à vinculação ser uma necessidade 
básica. 
Existem várias teorias que, a par das questões ligadas à proximidade, defendem 
também a importância da autonomia. Guisinger e Blatt (1994) consideram que a 
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individualidade e o relacionamento resultam dos processos de selecção natural, sendo as duas 
importantes e complementares. Assim, defendem que maiores níveis de desenvolvimento do 
self tornam possíveis maiores níveis de relacionamento interpessoal, bem como o contrário. A 
Teoria da Auto-Determinação (Ryan &, Deci 2001) defende a existência das necessidades de 
autonomia e relacionamento. Flanagan (2010) salienta as necessidades de autonomia e 
conexão e defende que estas necessidades, de certa forma, competem entre si. 
 
1.2.3  Produtividade-Lazer 
Murray (1938/1962) descreveu a necessidade de realização, mais tarde explorada por 
McClelland (1961), que pode ser vista como uma necessidade de conseguir, ser capaz de 
alcançar determinado objectivo. 
Na Teoria da Auto-Determinação, Ryan e Deci (2001) descrevem a necessidade de 
competência, que é vista como o sentir-se eficiente no que se faz e alcançar os objectivos 
desejados. 
A necessidade de lazer é pouco referida. No entanto, no caminho desta necessidade, é 
possível encontrar William Glasser (cit. por Litwack, 2007) que refere a existência de uma 
necessidade de diversão. A pouca atenção dada ao lazer, sobretudo à existência de uma 
motivação para o mesmo pode ser explicada, pelo menos em parte, pela defesa de alguns 
autores relativamente à ideia de que o lazer não corresponde às expectativas sociais e não se 
mostra necessário à sobrevivência (Kelly, 2009).  
A importância do lazer aparece descrita sobretudo nas questões ligadas a aspectos 
económicos (e.g. Weiss, 2009), nomeadamente à forma como pode influenciar a 
produtividade. 
 
1.2.4  Controle-Cedência 
Murray (1938/1962) e McClelland (1961) descrevem a necessidade de poder, a qual 
vêem como a capacidade de influenciar, ensinar ou encorajar os outros. Também Glasser (cit. 
por Litwack, 2007) descreve uma necessidade de poder e controlo. 
Epstein (1990) defende a necessidade de controlo e orientação. No entanto, o controlo e 
orientação, aqui, parecem estar ligados à integração dos dados da realidade num sistema 
conceptual que se mostre estável e coerente. 
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Bandura (2001) define o “ser agente” como o fazer com que as coisas aconteçam, de 
forma intencional, através das próprias acções. Na base da agência humana é possível 
encontrar as crenças de eficácia (Bandura 2001) e a noção de controle parece estar ligada a 
estas crenças (Rotter, 1966) na medida em que que se começa a perceber quando é ou não 
possível controlar ou quando vale ou não a pena investir.  
O Behaviorismo pode ser visto como o comportamento definido pela acção do 
ambiente (Bandura, 2001) e, desta forma, como a ausência de controlo. Não pode, contudo 
ser visto como cedência, uma vez que não existe intencionalidade. 
Bandura (2001) apresenta quatro traços que considera fundamentais na agência: a 
intencionalidade (agir de forma intencional); a antecipação (definir objectivos, antecipar 
consequências, desenhar as acções por forma a ir ao encontro do resultados esperados); a 
auto-reactividade (ser motivador e auto-regulador); a auto-reflexividade (auto-examinar o 
próprio funcionamento). 
Também a ideia de locus de controle pode ajudar a compreender as questões 
relacionadas com o controlo. Rotter (1966) defende que existe variação, nas pessoas, 
relativamente ao seu locus de controlo. Este locus de controlo pode ser visto como sendo 
interno ou externo. Esta variação depende da medida em que cada pessoa acredita que o 
reforço ou resultados alcançados derivam do seu próprio comportamento ou características 
pessoais versus o grau em que acreditam que são função da sorte, do destino, do poder dos 
outros ou, simplesmente, que é algo que não se pode prever (Rotter, 1990). O locus interno 
pode então ser visto como estando ligado às questões do controlo. Parece, contudo, que o 
locus externo não deve ser associado à cedência na medida em que não há uma 
intencionalidade em delegar o controlo.  
Ribeiro (2000), afirma que, por vezes um locus interno é visto como podendo ser 
considerado vantajoso por, por exemplo, permitir que se desenvolvam mais esforços de 
realização (Rotter, 1966). Contudo, defende que promover a internalidade e negar a 
externalidade, parece não ser adequado. Isto porque, existem situações em que não é 
vantajoso mostrar um locus interno em detrimento de um locus externo. Sabe-se mesmo que 
um locus interno demasiado forte pode ser visto como promotor de acentuados sentimentos 
de culpa quando os resultados não vão ao encontro do esperado (Phares, 1978 cit. por Ribeiro, 
2000). Mesmo não considerando a externalidade como sendo equivalente à cedência, é 
importante reter que estes dados sugerem a importância de não manter sempre o controlo. 
Relativamente à cedência, embora pareça existir pouca dedicação teórica ao assunto, 
pode ser possível pensar na eficácia colectiva como uma aproximação a este conceito. A ideia 
de eficácia colectiva surge porque, por vezes, os desafios ou dificuldades com que o Ser 
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Humano se depara, não são susceptíveis de serem resolvidos de forma individual. Nestes 
casos, parece ser necessário um esforço colectivo por forma a conseguir produzir uma 
mudança significativa. A concretização do esforço, contudo, parece estar dependente do 
sentido de eficácia colectiva (Bandura, 1982; Caprara, Regalia, Scabini, Barbaranelli & 
Bandura, 2004).  
Outro conceito ligado à cedência parece ser o controlo secundário (Rothbaum, Weisz & 
Snyder, 1982), que surge numa proposta alternativa à de Rotter (1966), na medida em que 
considera que não existe ausência de controlo mas antes, formas alternativas do mesmo. 
Assim, o controlo secundário é apresentado como uma forma de adaptação do self ao meio 
em alternativa ao control primário em que o self muda o meio. 
 
1.2.5   Actualização/Exploração-Tranquilidade/Aceitação 
O conceito de curiosidade aparece como estando relacionado com a necessidade de 
actualização/exploração. Neste sentido é definido por Gallagher e Lopez (2007, p. 236) como 
um “processo motivacional adaptativo ligado à novidade e ao desafio”.  De acordo com o 
estudo realizado pelos autores, a curiosidade é vista como sendo importante para o bem-estar.  
Kashdan, Rose e Fincham (2004, p.292) apresentam o conceito de exploração 
(“tendência a procurar nova informação e experiências”) em paralelo com o de 
interesse/assimilação (dar foco e atenção completa às tarefas) como sendo dois factores que 
representam a curiosidade. A questão do interesse/assimilação pode ser vista como 
semelhante à ideia apresentada por Csikszentmihalyi relativamente ao flow (1990). Importa, 
contudo, referir que, para o autor, essa atenção completa, esse focar nas tarefas, é apresentado 
para situações novas, que criem desafio e façam recorrer à criatividade (ideia próxima da 
exploração) mas que, no entanto, estejam ao alcance das capacidades (aproxima-se da ideia 
de aceitação).  
Flanagan (2010) defende que existe necessidade de mudança, afirmando que quando o 
ambiente deixa de ser estimulante, existe a tendência para mudá-lo ou então procurar 
alternativas. A autora refere também a necessidade de estabilidade, “condição na qual as 
situações são perceptivelmente consistentes e previsíveis” (p. 15). Parece ir ao encontro do 
princípio de consistência apresentado por Grawe (2007).  Flanagan (2010) defende que os 




 1.2.6  Coerência do self-Incoerência do self 
Klaus Grawe (2007) desenvolveu a Teoria da consistência. De acordo com a Teoria, a 
necessidade de coerência, defendida por Epstein, é vista como o “princípio de consistência”. 
Assim, o autor considera que não faz sentido falar da consistência enquanto uma necessidade 
básica, uma vez que se trata de algo que se encontra num outro nível, representando uma 
tendência natural do ser humano para a compatibilidade entre os vários processos mentais. 
Estando num patamar diferente, a consistência relaciona-se, ainda assim, com as necessidades 
básicas. Esta relação é mediada pela congruência que, pode ser vista como a existência de 
acordo entre esquemas motivacionais e percepções. No caso de não se verificar esta 
compatibilidade e ocorrer uma discrepância entre os esquemas e percepções, faz então sentido 
falar de incongruência (uma das manifestações da inconsistência). Se a discrepância for muito 
grande, é uma indicação de que as necessidades não estão a ser satisfeitas, o que tem como 
consequências efeitos no bem-estar e saúde mental (Grawe, 2007). A incongruência parece 
então ser vista por vários autores como tendo consequências não desejáveis e Berking, 
Holforth e Jacobi (2003) mostraram que tende a diminuir após o processo terapêutico.  
A visão não adaptativa da incongruência pode, no entanto, ser contraposta com ideias 
que sugerem a necessidade de um certo grau de incongruência. Berking et al. (2003) referem 
que a incongruência pode ser tida com um constructo do bem estar, dada a sua implicação em 
relação a um dos aspectos que a compõe: a satisfação com a vida (Diener, Suh, Lucas & 
Smith, 1999). Também a ideia de Grawe (2007), que vê a incongruência como uma 
discrepância entre esquemas motivacionais e percepções, ou mesmo a Teoria do controlo (e.g. 
Powers, 1973 cit. por Grawe, 2007  ), que segue um pensamento semelhante, podem ser 
analisadas por forma a encontrar na discrepância uma motivação para comportamentos de 
mudança e adaptação. Este raciocínio sugere os conceitos de acomodação e assimilação 
defendidos por Piaget e de “crise” de Erikson. A acomodação e assimilação jogam entre elas 
com o objectivo de manter o individuo em equilíbrio (Piaget, 1970). As novas experiências 
são incorporadas pelo processo de assimilação contudo, quando os esquemas deixam de ser 
adequados à experiência, pode considerar-se a que se vive um momento de incongruência 
que, promove a construção de novos esquemas (acomodação). Relativamente à ideia de crise, 
proposta por Erikson (e.g. 1950/1976), ela pode ser vista também, como uma manifestação de 
incongruência, na medida em que parece existir uma necessidade de mudança e de 
readaptação devido ao estabelecimento de novas relações entre o sujeito e o meio.   
A congruência e incongruência foram também tratadas por Rogers (e.g. 1961). De 
acordo com o autor, é feita uma avaliação entre o self real ou percebido e o self ideal e, 
quanto maior a discrepância entre eles, mais susceptível a pessoa se torna relativamente a 
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problemas relacionados com a ansiedade ou depressão. É, no entanto, pertinente pensar nas 
possíveis consequências da existência de uma sobreposição dos selves. Esta situação parece 
não ser adaptativa na medida em que nestes casos deixam de existir objectivos, não existindo 
caminhos para se seguir. Parece estar então em evidência a necessidade de algum grau de 
incoerência. 
 
1.2.7  Auto-estima-Auto-crítica   
A auto-estima tem sido explorada por vários autores. McDougall (1932 cit. por Grawe, 
2007) descreveu-a como sendo o “sentimento mestre” e Becker (1962) descreveu-a como 
sendo “a lei básica da vida humana”. Outros autores também se debruçaram sobre o assunto, 
desde teóricos mais antigos (e.g. Allport, 1943; Cooley, 1902; Mead, 1934 cit. por Grawe, 
2007) aos teóricos mais recentes (e.g. Baumeister, 1991; Greenwald, 1980; Schlender, 1985; 
Steele, 1988; Tesser, 1988 cit. por Grawe, 2007). Baumeister, Campbell, Krueger e Vohs 
(2003) acrescentam que, sendo a auto-estima uma avaliação global de si positiva, aparece 
mais como sendo uma percepção e não como realidade. Desta forma, por exemplo, quando é 
feita uma auto e heteroavaliação, é comum encontrar resultados em sentidos diferentes. 
A auto-estima elevada é vista por vários autores (e.g. Campbell, 1981; Diener, 1984 cit. 
por Cheng & Furnham, 2003) como sendo um forte preditor de bem-estar. Branden (1984 cit. 
por Baumeister et al., 2003) vai mais longe ao afirmar não encontrar qualquer problema 
psicológico que não esteja relacionado com problemas relativos à baixa auto-estima. 
Baumeister et al., (2003) referem que existe, realmente, uma forte correlação entre auto-
estima e felicidade. Contudo, alertam para a necessidade de poderem existir outras variáveis a 
interferir na correlação. Os autores chamam ainda a atenção para o facto de esta (felicidade) 
ser a única variável sobre a qual se pode falar relativamente a efeitos relacionados com auto-
estima. 
Grawe (2007) vai ao encontro de Epstein, defendendo a necessidade de aumentar e 
proteger a auto-estima. Considera que as pessoas se querem sentir bem com elas próprias, 
acreditar que são competentes, merecedoras e amadas pelos outros. O autor considera esta 
necessidade como sendo diferente de todas as outras defendidas por Epstein, na medida em 
que é específica dos humanos. Esta especificidade deve-se ao facto de exigir uma consciência 
do self como sendo individual e uma capacidade de pensar de forma reflexiva (Grawe, 2007). 
Esta é ainda uma necessidade que se desenvolve através da interacção com os outros e para a 
qual a linguagem desenvolve um papel importante uma vez que a imagem que se tem de si 
próprio depende de uma comunicação baseada na linguagem e a linguagem (interior) permite, 
também o pensamento reflexivo (Grawe, 2007).  
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É então possível depreender que a necessidade de aumentar e defender a auto-estima 
apenas surge quando um self munido das características apresentadas estiver formado. Até 
esta formação, a criança não sente vergonha ou violação da sua dignidade ou outros 
sentimentos que podem estar relacionados com a auto-estima (Grawe, 2007) 
Embora o self ainda não esteja formado ou ainda não existam representações do self, 
violações nas necessidades de controle e vinculação podem influenciar o desenvolvimento do 
sentido do self e podem facilitar a formação de uma auto-imagem negativa e, 
consequentemente, uma baixa auto-estima.  Nestes casos, as pessoas podem agir por forma a 
anular-se, o que pode levantar a questão se realmente as pessoas agem para ir ao encontro do 
aumento e protecção da auto-estima. Estudos empíricos suportam estas ideias, de que parece 
existir alguma tendência para ir ao encontro de situações nas quais é feita uma avaliação 
negativa da pessoa (e.g. De La Ronde & Swann, 1993; Swann, 1990, 1992, cit. por  Grawe, 
2007) 
Grawe (2007) procura explicar a origem da baixa auto-estima. De acordo com o autor, 
quando a criança sente que a relação com o cuidador, em particular com a mãe, está a ser 
fraudulenta e que ela não consegue ir ao encontro das suas necessidades, podem acontecer 
duas coisas: a criança interioriza que é boa e o problema está na mãe ou, pelo contrário, 
atribui a si mesmo a responsabilidade pelo estado da relação, mantendo uma imagem 
favorável da mãe. Segundo o autor, a segunda hipótese é a mais viável e a que é 
preferencialmente “escolhida”. Se a criança “optasse” pela primeira, sentiria uma falta de 
esperança em relação à mudança, uma vez que a responsabilidade seria da mãe, figura da qual 
depende. Ao “optar” pela segunda hipótese, a criança vai atribuir o comportamento da mãe ao 
seu “mau” comportamento e, desta forma, vai considerar-se merecedora do que lhe está a 
acontecer. A criança vai ter sentimentos negativos mas mantém a esperança de que a situação 
se possa alterar. Pode dizer-se, portanto, que vai manter um sentido de controle. A sua 
culpabilização vai ocorrer também através de sinais enviados pela mãe: ao não compreender 
que a criança é influenciada pela sua falta de resposta, vai procurar na criança respostas para 
o seu comportamento, direcionando-lhe mensagens desfavoráveis. Ao longo do tempo a 
criança vai então desenvolver uma auto-imagem negativa e baixa auto-estima (Grawe, 2007). 
Nestes casos, parece existir uma motivação para a baixa auto-estima com carácter adaptativo. 
Parece então ser um caso em que a baixa auto-estima não pode ser vista como um objectivo 
mas, antes, como uma forma de satisfazer outras necessidades (Grawe, 2007). 
A auto-crítica parece ser diferente de baixa auto-estima. Isto porque, de acordo com 
Bergner (2007) a auto-crítica é vista como sendo construtiva, na medida em que permite, por 
exemplo, perceber que algo não está bem e pensar o que pode ser alterado no futuro. É então 
tida como uma função necessária e vital, dado que permite a auto-regulação e adaptação. 
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Poderá ser possível pensar a baixa auto-estima como uma má utilização da auto-critica na 
medida em que parece que a crítica não é vivida por forma a gerar uma eventual 
aprendizagem e mudança, resultantes de uma avaliação. 
Bergner (2007) relaciona a auto-estima com a auto-crítica. Assim, define auto-estima 
como podendo ser vista enquanto uma avaliação global do valor e bondade da pessoa que, 
para ser realizada, está dependente resulta de uma avaliação crítica do self. 
 
É possível verificar, de acordo com o descrito, que a maioria das propostas relativas às 
necessidades psicológicas, vê a satisfação das necessidades como a condição para o bem-estar. 
Sendo possível, então, pensar na existência de esquemas de aproximação e evitamento em que 
apenas os primeiros tornam possível ver uma necessidade satisfeita (Grawe, 2007). A proposta 
de Vasco (2009a) vem fazer uma crítica a esta visão e, apresenta, como foi anteriormente 
referido, pares de necessidades. Cada par destas necessidades representa uma “linha continua”  
com dois polos. A correcta regulação da satisfação destas necessidades e o consequente bem-
estar, passa por conseguir localizar-se no ponto da “linha” que melhor responde ao momento 
(social, físico, pessoal...) que está a ser vivido momento a momento.  
No percurso para a construção das polaridades, Vasco e Conceição (2005) questionam, 
afinal, no que consistem as necessidades. Verificam assim que a grande maioria das Teorias, 
atribui uma valência, positiva ou negativa às necessidades. No primeiro caso, elas são vistas 
como essenciais para o bem-estar e para a existência de um desenvolvimento saudável (e.g. 
Epstein, 1993; Maslow, 1954/1970; Sheldon et al., 2001; Ryan & Deci, 2000). No segundo 
caso, são vistas como uma exigência de resposta a um desejo doentio (e.g. Arkowitz, 1996; 
Benjamin, 2003; Beutler, Molere & Talebi, 2002; Prochaska & Prochaska, 1955; Safran e 
Muran, 2000; Wessler, Hankin & Stern, 2001, cit. por Vasco & Conceição, 2005). 
De acordo com Vasco e Conceição (2005), as necessidades consistem então “num 
sistema motivacional psicologicamente organizado, mas sem considerações relativamente ao 
facto de ser saudável ou não” (p. 65). Até porque tanto as necessidades “boas” como “más” 
podem mostrar ser adaptativas. Defendem, portanto, que adicionar valores de bem-estar ao 
conceito de necessidade contribui para uma atitude moralista que dificulta a compreensão e a 
aceitação das necessidades compensatórias, que na verdade podem ser formas adaptativas de 
responder a determinada situação. Esta ideia vem salientar a importância de fazer a distinção 
entre necessidade e a forma como ela está a ser ou a tentar ser satisfeita. Esta diferenciação 
permite afirmar que a validação e aceitação devem ser feitas relativamente à primeira e não à 
segunda.  
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Para os autores referidos, é necessário conseguir uma regulação (e não uma simples 
satisfação) ao nível da satisfação das necessidades para alcançar o bem-estar, sendo portanto 
natural que, por exemplo, num dado momento exista a necessidade de sentir prazer mas, 
numa outra altura seja necessário sentir e viver a dor. Mas, como é conseguida esta 
regulação? O que permite que ela seja alcançada? Para um melhor entendimento desta 
questão parece relevante referir o Modelo de Complementaridade Paradigmática2 (Vasco, 
2001). Este Modelo surge com o objectivo de promover a integração (enquanto 
“diferenciação esclarecida” – p.219) em psicoterapia e aumentar a compreensão e eficácia 
terapêuticas, partindo da “utilização sequencial ou complementar de instrumentos de 
avaliação, conceptualizações e intervenções oriundas de diferentes orientações teóricas” (p. 
219). Parte então do pressuposto que nenhuma visão do mundo é superior a outra, quer a nível 
ontológico, como epistemológico. Assim se compreende a citação de  Fernando Pessoa “O 
binómio de Newton é tão belo como a Vénus de Milo” a que o autor acrescenta “Vénus de 
Milo é tão útil como o binómio de Newton” (p.224). Esta questão é particularmente 
importante neste modelo, que se baseia e procura objectivos na prática clínica, uma vez que 
vai influenciar o que se considera conhecimento válido bem como o modo de chegar até ele 
(Vasco, Silva & Chambel, 2001). 
De uma forma geral, pode dizer-se então que, de acordo com o Modelo apresentado, é 
necessário tomar em consideração variáveis (com origem em diferentes “visões do mundo”), 
articulá-las e integrá-las com quatro conceitos: elementos constitutivos; sintonia; flexibilidade 
heterárquica e abertura (Vasco, 2005). 
Pretende-se assim que os elementos constitutivos se encontrem em sintonia num 
sistema de flexibilidade heterárquica e com abertura sendo, desta forma, possível um 
entendimento e funcionamento saudáveis. Podem considerar-se as necessidades como sendo 
parte dos elementos constitutivos. No entanto, para um correcto entendimento, torna-se 
importante diferenciar os conceitos “necessidade” e “regulação da satisfação das 
necessidades”. O último deve ser visto como um processo e, desta forma encontra-se num 
nível diferente das necessidades, a par da sintonia, flexibilidade heterárquica e abertura. 
Parece ser agora adequado defender que ao nível das necessidades deve existir uma adequada 
regulação que pode ser vista como estando relacionada com um funcionamento sintónico, 
facilitado pela compreensão de que as polaridades podem variar consoante períodos de vida, 
contextos e mesmo determinados momentos, estabelecendo a cada momento (temporal ou 
                                                
2 Não está aqui explicado todo o Modelo e as suas implicações, uma vez que foi dada preferência à 
apresentação das necessidades psicológicas bem como o processo através do qual é conseguida a sua 
regulação.  
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situacional) uma hierarquia diferente (flexibilidade heteráquica), proporcionada (em parte) 
pela existência de abertura. 
As questões colocadas (“como é conseguida esta regulação?” e “o que permite que ela 
seja alcançada?”) estão apenas em parte respondidas. Este Modelo sugere que o terapeuta, 
através da responsividade (conseguida pela utilização de formas de comunicação terapêutica 
em oposição a técnicas terapêuticas – Vasco, 2007) vai conseguir ajudar o paciente a aceder 
às suas necessidades, e sentir-se responsável pelas mesmas (não pelo desconforto causado). 
Este processo traduz-se na capacidade de invocar sensação de agência do self, que é a 
instância responsável pela capacidade de  conhecer, proteger e regular as necessidades (Vasco 
&, Conceição 2005).  É possível chegar, por fim, ao objectivo final – o bem-estar. (Vasco, 
2009a). 
O alcance do bem-estar, através da regulação da satisfação das necessidades é um 
processo que depende, em parte, de um funcionamento emocional adequado. Esta situação 
decorre do carácter motivacional encontrado ao nível das emoções, em particular das 
primárias. São elas que alertam o indivíduo e o motivam por forma a ir ao encontro das 
necessidades em falta, ou seja, “configurando tendências de acção potencialmente 
adaptativas” (Vasco, 2009b, p. 4). As capacidades de experienciar, gerir e regular os 
esquemas ou episódios motivacionais, estão portanto na base da capacidade de regular as 
necessidades psicológicas (Vasco, 2009b). Pode ser estabelecido um paralelo com as 
necessidades fisiológicas básicas (e.g. alimentação) que, quando estão em falta, permitem no 
organismo emissão de sinais. São então estes sinais (e.g. fome) que permitem repor o que se 
encontra em falta (Grawe, 2007). Parece ser possível dizer, que os sinais, atendendo agora às 
emoções, permitem não só perceber o que deve ser alterado e que necessidades devem ser 
encontradas como também perceber que a regulação está a ser (in)adequadamente realizada. 
 
1.3   NECESSIDADES PSICOLÓGICAS DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
1.3.1    Regulação da Satisfação das Necessidades 
Será possível seguir, para as crianças, a mesma linha de pensamento seguida para os 
adultos, em termos da regulação da satisfação das necessidades? Sabe-se que as emoções 
primárias são experienciadas desde cedo pelos humanos. Contudo, os pais têm um papel 
muito importante ao serem capazes de facilitar a expressão das emoções dos filhos. Como 
Bowlby defendeu, parece realmente importante reconhecer e validar o que o outro pensa, 
sente e faz.  
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Relativamente à capacidade de gerir os episódios motivacionais, compreender o seu 
carácter motivacional e conseguir assim a regulação das necessidades, é possível admitir que 
podem, elas mesmas, ter esta competência? Esta regulação está, como foi referido, 
relacionada com a existência de uma sensação de agência do self. A construção desta 
instância, assim como do self em geral, ocorre ao longo do desenvolvimento, estando 
particularmente ligada ao desenvolvimento cognitivo (Schaffer, 1996). Uma vez que o 
desenvolvimento cognitivo se desenrola até à adolescência, compreende-se que até esta fase a 
regulação da satisfação das necessidades não seja conseguida, na sua grande parte, pela 
própria criança. No início, a criança não tem consciência de si mesma depois, começa a 
reconhecer-se, baseada em descrições físicas. Também através da fala e o uso de expressões 
como “eu” e “mim” permite afirmar que a criança começa a ter consciência de si. A sensação 
de agência desenvolve-se antes mesmo de a criança se reconhecer pela sua aparência. 
Contundo, o self enquanto agente e capaz de compreender que é responsável pelas suas 
acções não tem ainda, nas crianças, a abstração de discernimento necessários para uma 
regulação autónoma das suas próprias necessidades (Schaffer, 1996). Isto porque o sentido de 
agência diz respeito não ao ser agente mas antes ao sentido de que se é agente (Pacherie, 
2010). 
Na grande maioria das crianças, compreende-se assim que a satisfação das 
necessidades está dependente dos pais (Papalia Olds & Feldman, 2001), que através do 
exercício da parentalidade têm uma grande influência no seu desenvolvimento (Schaffer, 
1996). Isto não exclui a existência de um papel, neste processo, para a própria criança, uma 
vez que as suas características, nomeadamente o temperamento, vão influenciar a forma como 
os pais se relacionam com ela (Papalia et al., 2001). Também as especificidades do contexto 
(físico e social) parecem ter influência. Estas contingências não diminuem, ainda assim, a 
importância que as características dos pais têm para a criança, nomeadamente ao nível da 
satisfação das necessidades e consequente desenvolvimento saudável. 
Como foi descrito, o desenvolvimento cognitivo termina na adolescência o que, dado o 
que foi anteriormente descrito, leva a considerar que os adolescentes são eles próprios 
capazes de regular a satisfação das suas necessidades. Ainda assim, parece pertinente incluir 
esta etapa do desenvolvimento no presente trabalho, na medida em que se pretende, no final, 
contribuir para o conhecimento sobre a regulação da satisfação das necessidades desde a 





1.3.2 Proposta para a Emergência das Necessidades ao Longo do Desenvolvimento 
É  comum os pais terem uma percepção do desenvolvimento das crianças, e dos seus 
filhos em particular, como estando dividida em secções ou fases (Goodnow & Collins, 1994). 
Sabe-se também que, quando educam os filhos, os pais se baseiam em crenças relacionadas 
com o papel que eles acham que devem desempenhar (Schaffer, 1996). Parece então 
pertinente questionar em que medida as crenças dos pais e a divisão que fazem das etapas do 
desenvolvimento dos seus filhos vão ao encontro da realidade e, especificamente, ao encontro 
das necessidades psicológicas de cada etapa. Este trabalho pretende contribuir para o 
esclarecimento deste assunto, mas antes de avançar, torna-se necessário perceber então a 
forma como as necessidades surgem ao longo do desenvolvimento.  
 
1.3.2.1. Desenvolvimento das Crianças e Adolescentes 
As necessidades psicológicas surgem, necessariamente, num contexto. O seu 
aparecimento, como será mostrado, parece depender assim, entre outros possíveis factores, de 
aspectos relacionados com o desenvolvimento cognitivo e psicossocial.  
A proposta que vai ser apresentada assenta na ideia de que as necessidades defendidas 
por Vasco (2009a) são desenvolvidas de acordo com uma lógica epigenética, fazendo sentido 
acreditar que, à nascença, existe já uma determinação para que elas surjam. Contudo, e uma 
vez que necessitam de um contexto, o aparecimento das necessidades parece ocorrer na 
medida em que a sua relação com o ambiente o proporciona (desenvolvimento psicossocial).  
Erikson (1950/1976) desenvolveu uma Teoria de desenvolvimento psicossocial na qual 
considerou a existência de oito etapas que percorrem todo o ciclo de vida de uma pessoa. Em 
qualquer uma das fases existem características de todas as outras mas num grau bastante 
reduzido. Cada etapa é caracterizada pela vivência de uma “crise” (ponto de mudança) ao 
nível da personalidade. Em cada crise, existe um confronto entre duas características, uma 
positiva e outra negativa (a conotação está relacionada com o valor adaptativo de cada uma 
para o momento de vida). Uma resolução bem sucedida requer um quase equilíbrio na 
existência das duas características, ainda assim com predomínio da positiva (e.g. Ewen, 
1993). Assim, o ego vai desenvolver-se de forma saudável e “ganhar” uma “virtude” para 
ajudar na construção da identidade, que vai ocorrer ao longo de toda a vida. A não resolução 
de uma determinada crise pode ser vista como tendo consequências nas etapas seguintes. 
Contudo, o autor defende que em qualquer momento da vida se pode voltar a uma “crise” que 
tenha ficado por resolver. 
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As etapas propostas (Erikson, 1950/1976) são então: 
1 Confiança vs. desconfiança (nascimento -18 meses) 
2 Autonomia vs. dúvida e vergonha (12/18 meses – 3 anos) 
3 Iniciativa vs. culpa (3 anos – 6 anos) 
4 Indústria vs. inferioridade (6 anos – puberdade) 
5 Identidade vs. confusão da identidade (puberdade – jovem adulto) 
6 Intimidade vs. isolamento (jovem adulto) 
7 Produtividade vs. estagnação (vida adulta) 
8 Integridade do ego vs. desespero (vida adulta tardia) 
As cinco primeiras etapas dizem respeito ao período até à adolescência, sendo portanto 
estas as fases pertinentes para o presente trabalho. É relevante salientar que o 
desenvolvimento psicossocial não se esgota nas fases apresentadas e, para melhor 
compreender a emergência de algumas necessidades pode ser adequado recorrer a teorias de 
outra natureza, nomeadamente o desenvolvimento cognitivo. Assim, a estas fases pode ser 
atribuído um outro nome, que facilite a integração de mais ideias. Podem então ser descritas 
quatro etapas de desenvolvimento (Papalia et al., 2001): 
1 Infância (confiança vs. desconfiança e autonomia vs. dúvida e vergonha) 
2 Idade Pré-Escolar (iniciativa vs. culpa) 
3 Idade Escolar (indústria vs. inferioridade) 
4 Adolescência (identidade vs. confusão da identidade) 
 
1.3.2.1.1  Infância 
A criança, quando nasce, está geneticamente programada para se vincular aos 
cuidadores, que se vão tornar figuras de vinculação (Cassidy & Shaver, 1999). Nos primeiros 
meses de vida, a criança começa a relacionar-se com o mundo mostrando interesse e 
curiosidade em relação ao que a rodeia. Depois, vai tendo capacidade para antecipar 
acontecimentos e detectar quando não se verificam. Envolve-se mais tarde nos “jogos 
sociais”, em que interage com os outros, tentando obter alguma resposta. É possível verificar 
a expressão de emoções como alegria, medo, raiva e surpresa. Mais tarde, por volta do 
primeiro ano de idade, a criança pode começar a revelar medo de estranhos. Torna-se também 
possível uma mais clara expressão das emoções (Papalia et al., 2001). 
A passagem bem-sucedida por todos os acontecimentos descritos está, em grande parte, 
relacionada com a vivência da “crise” confiança vs. desconfiança. A criança necessita de 
desenvolver um sentido de confiança no outro (em particular na mãe) e é esta confiança que, 
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numa primeira fase lhe permite viver com tranquilidade a ausência da mãe. A criança sabe 
que quando precisar de alimento ou conforto, a mãe vai estar presente (Erikson, 1950/1976). 
Pode dizer-se que a mãe “se converteu numa certeza interior, assim como numa 
previsibilidade exterior” (Erikson, 1950/1976, p. 227) A criança vai perceber que existe uma 
relação entre as suas necessidades e o mundo. A forma como comunica as suas necessidades é 
o choro, ao qual, com o estabelecimento da relação de confiança, espera resposta. Papalia et 
al. (2001) defendem que esta confiança vai ainda facilitar o processo de vinculação  (Bowlby, 
1969). 
Nos casos em que a desconfiança “vence”, a criança pode desenvolver um sentido de 
desconforto e perigo (Ewen, 1993) É ainda possível que se torne numa criança e futuro adulto 
frustrado, envergonhado desconfiado e pouco confiante em si mesmo e nos outros (Miller, 
1989). 
É pouco provável que os pais (em particular, nesta fase, a mãe) consigam dar uma 
resposta aos filhos em todas as ocasiões. Isto faz com que as crianças desenvolvam também 
algum grau de desconfiança (Ewen, 1993). Este acontecimento é benéfico uma vez que vai 
permitir detectar o perigo e descriminar entre as pessoas em quem pode ou não confiar 
(Miller, 1989). Para um desenvolvimento saudável é então necessário um equilíbrio entre 
confiança (vai permitir que se ligue aos outros) e desconfiança (permite a sua protecção). 
Deste equilíbrio resulta uma “virtude”: a esperança. Esperança que as suas necessidades 
podem ser satisfeitas e que é possível alcançarem o que desejam.  
Os desenvolvimentos numa fase seguinte, enquadram-se na vivência da “crise” 
autonomia vs. dúvida e vergonha. Isto porque a criança ganha (através do desenvolvimento 
em diferentes áreas) autonomia que lhe permite uma mudança ao nível do controlo (passando 
de externo para interno). 
A partir dos 12-18 meses, as crianças iniciam uma exploração do seu ambiente, 
apoiando-se nas pessoas com quem desenvolveram uma vinculação e lhes dão uma base 
segura. Entre os 18 meses e os 3 anos, as crianças podem desenvolver alguma ansiedade 
quando percebem que se vão separar da figura parental. Começam também, nesta altura, a 
perceber as suas limitações (Papalia et al., 2001) 
É ainda nesta fase que a criança começa a andar, a ter o controlo esfincteriano e a falar 
(Miller, 1989). Estas três características permitem que comece a ter algum grau de controlo 
sobre o seu ambiente. Ao mesmo tempo, a criança sente-se também mais vulnerável, 
mostrando (como foi referido) ansiedade na separação dos pais, medo de não conseguir o 
controlo esfincteriano (anal) e é uma fase sensível relativamente à auto-estima, que fragiliza 
perante as falhas (Ewen, 1993).  
 20 
A consciência do self começa a ocorrer por volta dos 18 meses (Schaffer, 1996). Por 
este motivo, começam a substituir os julgamentos feitos pelos outros, pelos seus próprios. 
(Papalia et al., 2001). Este desenvolvimento ocorre, contudo, a níveis básicos, começando 
pela capacidade de reconhecimento físico, seguindo-se a auto-descrição e auto-avaliação, 
embora a um nível ainda muito limitado (Schaffer, 1996). 
O início da tomada de consciência do self e o crescente sentido de autonomia 
(inevitavelmente relacionados) contribuem para a conhecida “fase do não” (dois anos). Este 
período caracteriza-se pela resposta negativa com o único objectivo de resistir à autoridade 
(Papalia et al., 2001). Esta força exercida pela criança em direcção à autonomia exige dos pais 
uma atenção especial por forma a conseguir encontrar um equilíbrio saudável (Ewen, 1993). 
Na resolução desta “crise”, a continuação do desenvolvimento e construção de 
identidade saudáveis, necessita que a autonomia “vença” a dúvida e a vergonha. Ainda assim, 
estas duas características são também necessárias. A criança duvidar de si, permite-lhe 
reconhecer que não está, ainda, preparada para fazer algumas coisas (Papalia et al., 2001) 
Também a vergonha é útil e pode ser vista como uma confirmação da autoconsciência: a 
vergonha, expõe a criança e diz-lhe que está a ser observada (Erikson, 1950/1976). Estas duas 
características possibilitam, assim à criança,  reconhecer a necessidade dos limites impostos 
pelos adultos. Neste equilíbrio de forças, a criança desenvolve a “virtude” da vontade (Papalia 
et al., 2001). 
 
1.3.2.1.2  Idade Pré-Escolar 
A idade pré-escolar caracteriza-se por um aumento no sentido de iniciativa promovida 
pelo aumento da curiosidade, competência, aumento da empatia, resiliência e auto-confiança. 
Esta é também uma altura fundamental ao nível do desenvolvimento de relações de amizade 
(Arend, Gove & Sroufe, 1979; Youngblade & Belsky, 1992). 
A “crise” iniciativa vs. culpa, que caracteriza esta fase, surge portanto entre a crescente 
iniciativa da criança para planear e realizar actividades e os problemas de culpa que esses 
planos lhe trazem. Um equilíbrio entre as duas características permite ao self adquirir a 
“virtude” de finalidade, ou seja, a coragem de planear e projectar objectivos sem se paralisar 
pelo sentimento de culpa ou medo de punição (Erikson, 1982). Este processo é facilitado se 
for dada, à criança, a possibilidade de realizar actividades de forma autónoma, contudo, com 
orientação e dentro de limites firmes (Papalia et al., 2001).  
Papalia et al. (2001) descrevem o desenvolvimento do self que segue o seu caminho e, 
nesta altura, a criança não consegue distinguir entre self real e ideal. Por este motivo, 
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descreve-se como modelo de virtude e capacidade. Existe também muita confusão na 
compreensão dos sentimentos já que a criança não admite que pode experienciar emoções 
diferentes ao mesmo tempo. Os autores defendem que a necessidade de lidar com sentimentos 
conflituosos relativamente ao self é um aspecto central nesta “crise”, para o desenvolvimento 
da identidade. 
À medida que começam a compreender a diferença entre os sexos, começam a adquirir 
comportamentos esperados e aceites socialmente. A necessidade de aprovação que mostram 
ter por parte do adulto e da sociedade em geral (Papalia et al., 2001), faz com que a visão da 
sua auto-estima esteja muito dependente da aprovação dos adultos. Vai ainda ser feita uma 
avaliação de carácter muito global (“bom” ou “mau”), devido à leitura global que fazem do 
self (Burhans & Dweck, 1995). 
O jogo e o brincar são crucias nesta fase, uma vez que vão ajudar a adquirir a 
compreensão do ponto de vista do outro e a desenvolver questões ligadas à resolução de 
problemas sociais (Singer & Singer, 1992). O brincar é, por vezes, desvalorizado pelos 
adultos. No entanto, de acordo com Erikson (1950/1976) deve ser entendido como o trabalho 
das crianças e a não compreensão desta realidade é um preconceito através do qual se 
dificulta, à criança, o sentido de identidade. Também Piaget (1945/2002) vê no brincar um 
papel importante, considerando mesmo que é uma parte essencial para o desenvolvimento da 
inteligência. 
 
1.3.2.1.3  Idade Escolar  
A idade escolar caracteriza-se pela entrada no “mundo do trabalho e do conhecimento”. 
A aprendizagem vai ocorrer de forma intensa na escola mas também em casa e com os 
amigos (Miller, 1989). Nesta etapa, tenta a mestria em tudo o que faz (Maier, 1965). É neste 
contexto que entra a quarta “crise” do desenvolvimento psicossocial,  indústria vs. 
inferioridade. As experiências de sucesso permitem que a criança se sinta competente e 
aumente o seu sentido de mestria. Em oposição, o fracasso ou insucesso, promove 
sentimentos de inferioridade e de inadequação (Erikson, 1950/1976). 
Existe uma grande curiosidade e um enorme desejo de aprender e a criança procura 
ganhar reconhecimento através do que produz (Ewen, 1993). É com base neste 
reconhecimento que, nesta fase, a criança desenvolve a sua auto-estima. A criança vai ser, 
agora, capaz de comparar o seu self real com o ideal e avaliar-se de acordo com os critérios 
sociais. Para que isto aconteça, o contributo do grupo de pares é muito importante. É através 
da comparação com os outros, que a criança consegue fazer uma avaliação mais realista de si 
mesma. Os amigos aparecem como muito importantes neste período do desenvolvimento, 
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uma vez que, à medida que se aproximam da pré-adolescência e o seu desejo de autonomia 
aumenta, a capacidade de resolver problemas e negociar com a família fica deteriorada. 
Também o controlo do comportamento passa gradualmente dos pais para a criança. É aqui 
que entra o grupo de pares, que vai abrir perspectivas. Ao mesmo tempo, a criança, para 
pertencer ao grupo de pares, deve aceitar os seus valores e normas, necessitando portanto de 
um certo grau de conformidade ao grupo. Esta conformidade é saudável mas pode tornar-se 
destrutiva quando incita a criança a ir contra os seus próprios valores. A popularidade é muito 
importante nesta fase, uma vez que, como se viu, a sua auto-estima é bastante afectada pela 
comparação que estabelece com os amigos. A capacidade para estabelecer relações pode ser 
vista como preditora de adaptação em fases posteriores (Papalia et al., 2001). 
O desenvolver actividades com os pares tem muitas consequências adaptativas para a 
criança, nomeadamente ao nível do desenvolvimento de competências sociais, de intimidade 
e promoção do sentimento de pertença (Papalia et al., 2001). 
Uma sensação produtiva de indústria balanceada com o sentimento de inferioridade, 
que lhe permite uma melhor comparação com os outros e auto-avaliação, resulta na “virtude” 
competência que contribui para o desenvolvimento saudável da identidade (Ewen, 1993). 
 
1.3.2.1.4  Adolescência  
“Não sou o que devia ser, não sou o que vou ser mas também já não sou o que fui” 
(Erikson, 1959, p.93). Esta frase caracteriza o período da adolescência e vai ao encontro da 
“crise de identidade” proposta por Erikson. 
A “crise de identidade” é marcada, novamente, pela “disputa” de duas características, 
identidade vs. confusão de identidade. A confiança, a autonomia, a iniciativa e a indústria 
ajudaram a construir a identidade da criança (Miller, 1989). Esta identidade foi formada com 
base nos outros, que foram servindo de modelos. Na adolescência, o processo é diferente e a 
identidade continua a sua construção através da sintetização e modificação das identificações 
mais precoces numa “nova estrutura psicológica maior do que a soma das partes” (Kroger, 
1993, p.3). 
A identidade, nos adolescentes, forma-se quando conseguem resolver três questões: 
escolha de futuro profissional, adopção de valores próprios e desenvolvimento de uma 
identidade sexual satisfatória (Papalia et al., 2001). Por forma a ir ao encontro destas tarefas, 
os adolescentes adoptam comportamentos diferentes dos das crianças. Assim, é frequente 
verificar que os adolescentes passam menos tempo com os pais e passam muito tempo no seu 
quarto. Isto parece dever-se à necessidade que têm de reflectir sobre todas as questões da 
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identidade (Larson, 1997). Embora o tempo com os pais tenda a ser reduzido, passa a ser de 
maior qualidade (Larson, Richards, Moneta, Holmbeck & Duckett, 1996).O tempo com os 
pais, como se viu, diminui mas, aumenta o tempo que se passa com os amigos e intensifica-se 
também a importância deste tipo de relação. São os amigos e os grupos que lhes permitem 
experimentar diferentes papéis e perceber em qual se sentem melhor (Ewen, 1993). É 
portanto este o contexto onde o adolescente pode procurar a sua identidade. O processo 
descrito diz respeito ao período de moratória, integrado na Teoria de Erikson (1959). 
No início da adolescência verifica-se um aumento na intimidade com os amigos do 
mesmo sexo (Laursen, 1997). Isto acontece uma vez que se procura aumentar o auto-
conhecimento e nas amizades encontra-se um ambiente seguro para explorar a identidade, 
reconhecer fraquezas e enfrentar problemas (Buhrmester, 1996 cit. por Papalia et al., 2001). 
Numa fase posterior,  desenvolvem-se relações afectivas íntimas (Laursen, 1997). 
Os adolescentes que resolvem a crise desta idade, adquirem a “virtude” da fidelidade. 
Pode ser estabelecido um paralelismo entre esta virtude e a confiança na infância. Assim, 
quando as crianças são pequenas, é importante que se desenvolvam com um sentido de 
confiança no outro, em particular  na mãe. Na adolescência é importante que o jovem tenha 
confiança em si mesmo (Papalia et al., 2001) e na identidade que está a construir. 
Como em todas as etapas de desenvolvimento defendidas por Erikson, é importante 
conseguir um equilíbrio entre as duas características que se opõem. Desta forma, é normal 
que exista algum grau de confusão de identidade (Papalia et al., 2001), o que vai contribuir 
para a vivência (aparentemente) caótica da adolescência necessária para o encontro com a 
identidade. O desenvolvimento permite, nesta altura, o raciocínio abstracto e o conseguir 
trabalhar ao nível das operações formais (Maier, 1965). 
 
1.3.2.2 Emergência das Necessidades Psicológicas Básicas 
A compreensão de todos os aspectos anteriormente descritos, torna possível apresentar 
uma proposta para a emergência das necessidades ao longo do desenvolvimento. Verificou-se 
que tem sentido pensar nas forças apresentadas por Erikson, para cada etapa, como sendo  
ambas necessárias ainda que, é certo, com pesos diferentes. De certa forma pode ser 
estabelecido um paralelo com a proposta que se segue para a emergência das necessidades. 
Assim, tem sentido pensar que quando surge uma necessidade, todo o continuo se forma e,  
assim, as necessidades da criança ou adolescente passam a poder variar ao longo de todo o 
contínuo. 
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Vai então ser apresentada uma proposta para a emergência de cada polaridade. 
Assume-se que uma vez constituída, a polaridade estará sempre presente, de acordo com uma 
perspectiva construtivista. Assim, nas subsequentes etapas de desenvolvimento não voltará a 
estar mencionada, embora continue presente, como aliás a descrição do desenvolvimento 
permite compreender. 
Durante a primeira etapa da infância, tem sentido esperar que existam à partida 
algumas das polaridades. A polaridade proximidade-autonomia surge, assim, desde o início. 
A correcta regulação desta polaridade, nesta altura, parece passar por um predomínio da 
proximidade. Esta polaridade aparenta ser diferente das outras na medida em que parece 
haver a predominância clara pelo polo da proximidade. Isto porque a questão da proximidade 
pode ser vista como estando directamente relacionada com a sobrevivência. As questões 
directas relacionadas com a sobrevivência, como a alimentação ou segurança, a necessidade 
de criar uma relação de vinculação (Bowlby, 1969) sugerem a importância de estabelecer 
relações íntimas. Ainda assim, ao ser formada a polaridade, surge também a necessidade de 
autonomia. A polaridade actualização/exploração-tranquilidade/aceitação pode ser vista como 
também estando presente nesta fase. Isto porque, as crianças mostram curiosidade em relação 
ao meio (Papalia et al., 2001) mas ainda assim estão dependentes daquilo que possuem. Este 
aspecto chama a atenção para a polaridade controle-cedência. Desde que a criança nasce que 
influencia tanto a sua família como ela a si (Maier, 1965), sendo possível notar a existência da 
necessidade de controle. Ao mesmo tempo, é possível verificar a necessidade de cedência 
dada a urgência de desenvolver um sentido de confiança no outro (Erikson, 1950/1976). 
Também a polaridade prazer-dor, pode ser considerada como estando presente desde o início. 
Esta questão pode advir da relação que a criança estabelece com a mãe (prazerosa) que exige, 
no entanto que a criança experimente uma dor, com significado e aprendizagem, quando a 
mãe se ausenta e não responde da forma que ela espera e que vai fazer com que se desenvolva 
um grau de desconfiança, visto como necessário (Miller, 1989), assim como, vai aprender a 
tolerar sensações desagradáveis de frustração ou de dor. 
Na segunda fase da infância, pode considerar-se que se começa a formar a polaridade 
auto-estima/auto-crítica. As evidências neste sentido surgem, pelo facto de a criança começar 
a sentir vergonha (Erikson, 1950/1976)  e começar a fazer uma avaliação de si (Schaffer, 
1996). Embora se possa considerar que esta polaridade surge nesta altura, é importante  notar 
que Grawe (2007) defende a necessidade de existir a capacidade de pensar de forma reflexiva 
para o surgimento desta necessidade. Parece então que este pode ser visto como um ponto 
controverso. É possível, contudo, pensar que a afirmação de Grawe se prende mais com a 
capacidade de regular e compreender esta necessidade, do que com a sua real existência. 
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Durante o período pré-escolar pode pensar-se que não surge nenhuma polaridade 
“nova”, devendo a regulação continuar ao nível das polaridades até então desenvolvidas. 
Poderá surgir a ideia do aparecimento da polaridade produtividade-lazer, sobretudo se se 
considerar a manifestação de brincar (Erikson, 1950/1976). Mas este brincar pode ser 
encarado também como uma manifestação de outras polaridades, nomeadamente  
actualização/exploração-tranquilidade/aceitação e controle-cedência.  
O período escolar parece trazer consigo a polaridade produtividade-lazer, dada a 
necessidade de mostrar um sentido de mestria em todas as actividades em que se envolve 
(Maier, 1965), tanto as de natureza escolar como outras. Como em todos os outros casos, 
existe a necessidade de balancear as polaridades e é, neste caso, possível verificar a 
necessidade que as crianças têm de relaxar no tempo de recreio. 
A adolescência é um período em que existe muita experimentação e reflexão na 
procura pela construção da identidade (e.g. Ewen, 1993; Larson, 1997). Este processo parece 
exigir, a par de uma construção, algum grau de confusão (Papalia et al., 2001) Parece ser 
então o momento em que se desenvolve a polaridade congruência do self-incongruência do 
self. 
 
Por fim, parece importante salientar a ideia de que esta proposta defende que, embora 
as polaridades formadas se mantêm ao longo da vida, as manifestações destas mesmas 
necessidades podem sofrer alterações ao longo do desenvolvimento. Por outras palavras, as 
necessidades continuam as mesmas mas, a forma de se manifestarem e serem satisfeitas pode, 
e deve, ir sofrendo alterações. Ao analisar o desenvolvimento, é possível compreender, com 











2.  OBJECTIVO, HIPÓTESES E QUESTÃO EXPLORATÓRIA 
Pensa-se que uma adequada regulação da satisfação das necessidades promove o bem-
estar (Vasco & Conceição, 2005). Uma vez que se considera que as crianças não conseguem 
essa regulação sozinhas, a mesma parece estar dependente dos pais (Papalia et al.,, 2001). 
Neste sentido, a presente investigação pretende analisar em que medida os pais de crianças da 
idade pré-escolar e escolar identificam e promovem, de forma adequada, experiências que 
têm na sua origem necessidades psicológicas3.  
Com base na literatura revista e na proposta apresentada para a emergência das 
necessidades, são colocadas as seguintes hipóteses:  
  
1. Relativamente ao reconhecimento da importância das necessidades e à sua 
promoção, espera-se que: 
 
1.1 Em ambos os períodos de desenvolvimento seja reconhecida importância e sejam 
promovidas as polaridades proximidade-autonomia, actualização/exploração-
tranquilidade/aceitação, controlo-cedência, prazer-dor e estima-crítica (H1.1). 
 
1.2 A polaridade coerência do self-incoerência do self não seja reconhecida  como 
importante nem promovida qualquer dos períodos de desenvolvimento (H1.2). 
 
1.3 Uma diferença significativa nas médias das duas amostras se encontre apenas 




É também colocada uma questão exploratória: 





                                                
3O questionário avalia o reconhecimento e promoção de experiências e não das necessidades em si, 
enquanto conceitos mais abstractos. Contudo, ao longo do trabalho optou-se por falar em 
“reconhecimento de necessidades” e “promoção de necessidades”. 
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3.  MÉTODO 
3.1  PARTICIPANTES 
Os participantes foram pais e mães de crianças entre os 3 e os 10 anos de idade que 
frequentam uma escola básica com pré-escolar em Lisboa, tendo sido uma amostragem de 
conveniência.  
O preenchimento dos questionários ocorreu individualmente, tendo sido primeiro feita 
uma descrição geral do questionário e entregue uma folha de consentimento informado.  
 
3.2  AMOSTRA 
Podem ser consideradas duas amostras independentes: os pais das crianças do pré-
escolar e os pais das crianças do nível escolar. 
 
3.2.1   Pré-escolar 
A amostra é de N=31 constituída por pais de crianças do sexo masculino (48.4%) e 
feminino (51,6%), sendo a média de idades 3,97 anos (DP=0,795). A resposta aos 
questionários foi dada, na sua maioria, pelas mães (80,6%). O Quadro 1 mostra a 
caracterização da amostra. 
 
3.2.1  Escolar 
A amostra é de N=41 constituída por pais de crianças do sexo masculino (56,1%) e 
feminino (43,9%), sendo a média de idades 7,83 anos (DP=1,263). A resposta aos 
questionários foi dada, na sua maioria, pelas mães (73,2%). O Quadro 2 mostra a 








Quadro 1. Caracterização da amostra (pré-escolar). 
                                  Valor Percentagem 
N 31  
Idade (anos)    
M 3.97  
DP .795  
3 10 32.3% 
4 12 38.7% 
5 9 29.0% 
Sexo   
F 16 51.6% 
M 15 48.4% 
Relação   
Mãe 25 80.6% 
Pai 6 19.4% 
Nº filhos    
1 16 51.6% 
2 10 32.3% 
3 3 9.7% 




Quadro 2. Caracterização da amostra (escolar). 
                                  Valor Percentagem 
N 41  
Idade (anos)    
M 7.83  
DP 1.263  
6 8 19.5% 
7 8 19.5% 
8 12 29.3% 
9 9 22.0% 
10 4 9.8% 
Sexo   
F 18 43.9% 
M 23 56.1% 
Relação   
Mãe 30 73.2% 
Pai 11 26.8% 
Nº filhos    
1 8 19.5% 
2 21 51.2% 
3 10 24.4% 
4 2 4.9% 
 
3.3  INSTRUMENTO 
Para a realização deste estudo foi utilizado um questionário adaptado de um outro (não 
publicado) que aglutinou o IAAM (Inventory of Approach and Avoidance Motivation, 
Holtforth & Grawe, 2000 cit. por Grawe 2007) e o INC (Incongruence Questionnaire, 
Holtforth & Grawe, 2003; Holtforth, Grawe, & Tamcan, 2004 cit. por Grawe 2007). O IAAM 
apresenta escalas que avaliam esquemas de aproximação e evitamento, através da 
apresentação de experiências. Cada item de aproximação é avaliado com o intuito de perceber 
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o quão importante essas experiências são para a pessoa. Relativamente as itens de evitamento, 
é pedido que digam o quão grave seria se o item correspondesse à realidade.  Foi concebido 
com o objectivo de compreender, em contexto clínico,  os esquemas motivacionais dos 
pacientes. O INC contém os mesmos itens presentes no IAAM mas procura compreender em 
que medida a pessoa é bem sucedida no alcance de cada experiência. Avalia assim, a 
satisfação face às experiências positivas (aproximação) e a frequência das experiências 
negativas (evitamento). A aglutinação do IAAM e INC resultou, como foi referido, num novo 
questionário em que foram utilizadas as mesmas experiências mas com uma abordagem 
relativa às necessidades psicológicas e, em particular, às apresentadas por Vasco (2009a). 
Esta versão sofreu modificações para a realização deste estudo. 
O questionário utilizado no presente trabalho, procura compreender a importância 
atribuída a determinadas experiências (as experiências positivas do IAAM) e a forma como as 
mesmas são promovidas pelos pais. Desta forma, foi mantida a dimensão relativa ao 
reconhecimento da importância e acrescentada uma dimensão respeitante à promoção. Assim, 
foram eliminadas as escalas de evitamento do IAAM bem como as escalas do INC.  O 
questionário original é de auto-relato, pelo que existiram adaptações na construção dos itens 
por forma a que as respostas se referissem aos filhos e não a si próprios. Por exemplo, o item 
“Manter o auto-controlo” foi alterado para “Mantenha o auto-controlo”. Foram retirados dois 
itens do questionário original (“Conseguir fazer as coisas melhor do que os outros” que 
passaria a “Consiga fazer as coisas melhor do que os outros” e “Sentir-me superior aos 
outros” que ficaria “Se sinta superior aos outros”) por terem sugerido dúvidas à sua 
interpretação. 
O questionário é constituído por 55 itens iguais para as duas escalas (importância e 
promoção), num total de 110 respostas por questionário. Ao fazer a leitura dos itens, é pedido 
que para a escala de importância se leia “É importante que ele/ela...” antes do item 
propriamente dito e para a escala de promoção, a parte introdutória ao item é “Promovo que 
ele/ela...”. Para cada item existem 5 possibilidades de resposta de acordo com o formato da 
escala de Likert. Na dimensão importância as respostas possíveis são “1-Nada Importante; 2-
Pouco Importante; 3-Importante; 4-Muito Importante; 5-Totalmente Importante”. 
Relativamente à promoção as respostas são “1-Nunca Promovo; 2-Raramente Promovo; 3-
Promovo; 4-Promovo Muito; 5-Promovo sempre”. 
Como referido anteriormente, estão implicadas necessidades psicológicas em todos os 
itens do questionários. Esta necessidades encontram-se, por sua vez, enquadradas nas 
polaridades defendidas no Modelo de Complementaridade Paradigmática (Vasco, 2001). 
Desta forma, é possível definir 7 sub-escalas que, no fundo, correspondem às sete polaridades 
de necessidades apresentadas por Vasco (2009a). Existem 21 itens relacionados com a 
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polaridade proximidade-autonomia, 7 com prazer-dor, 5 com produtividade-lazer, 6 com 
controlo-cedência, 8 com exploração-tranquilidade, 6 com coerência do self-incoerência do 
self e 6 com estima-crítica. A distribuição dos itens pelas polaridades está ilustrada no Quadro 
3. 
 
Quadro 3. Distribuição dos itens pelas polaridades de necessidades psicológicas. 
 Proximidade-Autonomia   Estima-Crítica 
Itens 4. Seja aceite pelos outros 
9. Tenha o seu espaço ou liberdade 
12. Tenha contacto com bastantes conhecidos 
14. Tenha uma vida sexual satisfatória 
16. Seja independente 
18. Tenha ajuda quando necessita dela 
19. Tenha uma relação saudável com outras 
pessoas 
26. Se sinta afectivamente ligado(a) a alguém 
28. Tenha muitos amigos 
33. Seja respeitado(a) pelos outros 
34. Tenha contacto cm muitas pessoas 
37. Seja auto-suficiente 
39. Se envolva numa relação íntima 
41. Tenha a experiência de amar e ser 
amado(a) 
42. Seja cuidado(a) por alguém 
43. Tome as suas próprias decisões 
46. Partilhe muitas actividades com outros 
47. Seja protegido(a) por outros 
49. Defenda os que precisam de si 
52. Tenha pessoas com quem partilha as suas 
angústias 
54. Dê apoio aos outros 
 Itens 3. Tenha confiança em si próprio(a) 
8. Seja admirado(a) poe outros 
23. Acredite em si próprio(a) 
31. Consiga impressionar os outros 
45. Seja valorizado(a) por outros 
55. Tenha consciência do seu valor enquanto 
pessoa 
   
   
   
   
   
   
    
   Controlo-Cedência 
  Itens 1. Mantenha o auto-controlo 
15. Consiga resolver situações complicadas 
20. Consiga proteger as pessoas próximas de si 
32. Consiga ajudar os outros 
33. Seja respeitado(a) por outros 
38. Tenha controlo sobre si próprio(a) 
 
   
   
   
   
   
   
   Exploração-Tranquilidade 
  Itens 5. Acredite que sabe as coisas 
7. Pratique a sua fé/espiritualidade 
25. Viva uma vida entusiasmante 
27. Se sinta bem consigo mesmo(a) 
29. Tenha oportunidades de continuar a 
estudar 
44. Tenha interesses variados 
46. Partilhe muitas actividades com outros 
53. Viva uma vida muito variada 
   
   
   
   
    
 Prazer-Dor   
Itens 6. Sinta que consegue desfrutar da vida 
11. Sinta entusiasmo 
14. Tenha uma vida sexual satisfatória 
22. Faça coisas boas para si próprio(a) 
25. Viva uma vida entusiasmante 
30. Viva a sua vida intensamente 
36. Consiga consolar-se a si próprio(a) 
  
   
   
    
   Coerência-Incoerência 
  Itens 10. Conquiste a aprovação dos outros 
17. Consiga perceber os aspectos importantes 
da vida 
24. Sinta que possui um lugar no mundo 
48. Encontre sentido na vida 
50. Se sinta em conexão com os outros e com 
o mundo 
51. Consiga ter uma perspectiva clara sobre o 
que se passa na sua vida 
 
    
    
 Produtividade-Lazer   
Itens 2. Seja trabalhador 
13. Tenha oportunidades para relaxar 
21. Seja empenhado(a) e seja persistente 
35. Seja eficiente 
40. Se sinta uma pessoa capaz e competente 
  
   
   
   
   
    




3.3.1   Consistência Interna 
Como foi referido, o questionário agrupa os itens em sete sub-escalas diferentes (as 
sete polaridades). Não foi feita por isso uma análise factorial. Pareceu pertinente avaliar a 
consistência interna geral do questionário, bem como para cada polaridade em cada uma das 
dimensões (importância e promoção).  
Os valores encontrados permitem afirmar uma boa consistência interna geral (α= .977). 
Relativamente às sub-escalas, nenhum dos valores encontrados é inferior a α= .7, o que pode 
ser visto como um bom nível de consistência (Maroco & Garcia-Marques, 2006). O Quadro 4 
apresenta os valores de consistência para as sub-escalas e o Quadro 5 apresenta o valor geral 
de consistência do questionário. 
 
Quadro 4. Consistência interna das escalas do questionário. 
 Importância   Promoção 
 Alfa de Cronbach Nº itens   Alfa de Cronbach Nº itens 
Proximidade-Autonomia .875 21  Proximidade-Autonomia .891 21 
Prazer-Dor .787 7  Prazer-Dor .833 7 
Produtividade-Lazer .822 5  Produtividade-Lazer .859 5 
Controlo-Cedência .788 6  Controlo-Cedência .708 6 
Exploração-Tranquilidade .772 8  Exploração-Tranquilidade .772 8 
Coerência-Incoerência .728 6  Coerência-Incoerência .723 6 
Estima-Crítica .785 6  Estima-Crítica .767 6 
 
 
Quadro 5. Consistência interna do questionário. 








4.  RESULTADOS   
Os resultados são descritos de acordo com as hipóteses previstas. Existem duas 
amostras às quais foi aplicado o mesmo questionário, constituído, como se viu, por duas 
escalas (importância e promoção) cada uma delas com sete sub-escalas (polaridades). Para a 
verificação das hipóteses 1.1.e 1.2., foram encontradas as médias para cada sub-escala das 
escalas de importância e promoção. Na verificação da hipótese 1.3., foi feita uma comparação 
das médias obtidas para as escala de importância e promoção entre duas amostras. 
Relativamente à questão exploratória, foram calculados os coeficientes de correlação entre as 
escalas importância e promoção, para cada amostra em separado. 
 
4.1   MÉDIAS PARA A ESCALA DE IMPORTÂNCIA 
Foram calculadas as médias relativas a cada uma das polaridades para a dimensão 
importância e para as duas amostras. É possível verificar que, para ambas as amostras, todas 
as sub-escalas são reconhecidas como sendo importantes ou muito importantes, não havendo 
assim nenhuma polaridade com uma média ao nível do “Pouco Importante” ou “Nada 
Importante”. As médias encontram-se no Quadro 6, para cada uma das amostras e ordenadas 
no Quadro 7. 
 
 
Quadro 6.  Médias da escala de importância.                 Quadro  7.  Médias ordenadas da escala de importância. 
 Pré-escolar Escolar   Pré-escolar Escolar 
Proximidade-Autonomia 3.8599 3.8640  + Controlo-Cedência Produtividade-Lazer 
Prazer-Dor 3.7919 3.8821   Produtividade-Lazer Controlo-Cedência 
Produtividade-Lazer 4.0323 4.2488   Exploração-Tranquilidade Coerência-Incoerência 
Controlo-Cedência 4.0495 4.2463   Proximidade-Autonomia Exploração-Tranquilidade 
Exploração-Tranquilidade 3.8980 3.9961   Coerência-Incoerência Prazer-Dor 
Coerência-Incoerência 3.8032 4.0951   Prazer-Dor Proximidade-Autonomia 





4.2 MÉDIAS PARA A ESCALA DE PROMOÇÃO 
À semelhança dos resultados encontrados para a escala de importância, existe 
promoção de todas as polaridades. As médias encontram-se no Quadro 8, para cada uma das 
amostras e ordenadas no Quadro 9. 
 
Quadro 8.  Médias  da escala de promoção.         Quadro  9.  Médias ordenadas da escala de promoção.
 Pré-escolar Escolar   Pré-escolar Escolar 
Proximidade-Autonomia 3.6604 3.7280  + Produtividade-Lazer  Produtividade-Lazer  
Prazer-Dor 3.5499 3.7245   Controlo-Cedência Controlo-Cedência 
Produtividade-Lazer 3.8774 4.1890   Exploração-Tranquilidade Exploração-Tranquilidade 
Controlo-Cedência 3.8624 4.1081   Coerência-Incoerência Coerência-Incoerência 
Exploração-Tranquilidade 3.7748 3-8808   Proximidade-Autonomia Proximidade-Autonomia 
Coerência-Incoerência 3.7312 3.9398   Prazer-Dor Prazer-Dor 
Estima-Crítica 3.5430 3.6902  - Estima-Crítica Estima-Crítica 
 
 
4.3    COMPARAÇÃO DE MÉDIAS PARA A ESCALA DE IMPORTÂNCIA 
Foi feita uma comparação entre as médias obtidas nas duas amostras com o objectivo 
de verificar a existência de diferenças significativas, em particular para a polaridade 
produtividade-lazer. 
Para a escolha do teste estatístico a utilizar, foi verificada a existência de distribuição 
normal das variáveis. Desta forma, apenas a polaridade controlo-cedência para a amostra pré-
escolar não apresenta uma distribuição normal (p-value< α).  
 
4.3.1   t-Student 
Utilizou-se o teste t-Student para amostras independentes por forma a comparar e 
verificar eventuais diferenças entre as médias das polaridades nos períodos de 
desenvolvimento pré-escolar e escolar. Este teste não foi utilizado na comparação da 
polaridade controlo-cedência, uma vez que não foi verificada a normalidade desta variável 
para uma das amostras. Será, depois, descrita a utilização de um teste não paramétrico. 
Os resultados relativos à comparação de médias encontram-se no Quadro 10. Foi 
verificada a homogeneidade de variância através do teste de Levene. Os resultados permitem 
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verificar a existência de uma única diferença significativa, que ocorre ao nível da polaridade 
coerência do self-incoerência do self (t(70)= -2.426; p≤0.05). 
 
Quadro 10. Comparação de médias para a escala de importância (t-Student). 
Médias 
t-Student para igualdade de médias 
t df Sig (2-tailed) 
Proximidade-Autonomia -.037 70 .971 
Prazer-Dor -.620 70 .537 
Produtividade-Lazer -1.570 70 .121 
Exploração-Tranquilidade -.777 70 .440 
Coerência-Incoerência -2.426 70 .018 
Estima-Crítica -1.330 70 .188 
 
 
4.3.2    Mann-Whitney test 
Para fazer a comparação das médias relativas à polaridade controlo-cedência foi utilizado o 
teste de Mann-Whitney. Os resultados encontram-se no Quadro 11. É possível verificar que 
não existe uma diferença significativa entre as médias analisadas (U=498.500; p=.117). 
 
Quadro 11. Comparação de médias para a escala de importância (Mann-Whitney test). 
 Média Controlo-Cedência 
Mann-Whitney U 498.500 
Asymp. Sig. (2-tailed) .117 
 
 
4.4  COMPARAÇÃO DE MÉDIAS PARA A ESCALA DE PROMOÇÃO 
Foi feita uma comparação entre as médias obtidas nas duas amostras com o objectivo 
de verificar a existência de diferenças significativas, em particular para a polaridade 
produtividade-lazer. 
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Para a escolha do teste estatístico a utilizar, foi verificada a existência de distribuição 
normal das variáveis. Desta forma, a polaridade controlo-cedência para a amostra escolar e a 
polaridade produtividade-lazer para ambas as amostras não apresentam uma distribuição 
normal (p-value< α).  
 
4.4.1    t-Student 
Utilizou-se o teste t-Student para amostras independentes por forma a comparar e 
verificar eventuais diferenças entre as médias das polaridades nos períodos de 
desenvolvimento pré-escolar e escolar. À semelhança do que foi descrito para a sub-escala de 
importância, o teste t-student não foi aplicado nas polaridades em que não se verificou uma 
distribuição normal da amostra. Será, depois, descrita a utilização de um teste não 
paramétrico. 
Os resultados relativos à comparação de médias encontram-se no Quadro 12. Foi 
verificada a homogeneidade de variâncias através do teste de Levene. Os resultados permitem 
verificar que não existem diferenças significativas ao nível da comparação de médias entre as 
amostras. 
 
Quadro 12. Comparação de médias para a escala de promoção (t-Student). 
Médias 
t-Student para igualdade de médias 
t df Sig (2-tailed) 
Proximidade-Autonomia -.539 70 .592 
Prazer-Dor -1.065 70 .291 
Exploração-Tranquilidade -.768 70 .445 
Coerência-Incoerência -1.571 70 .121 
Estima-Crítica -1.011 70 .316 
 
 
4.4.2   Mann-Whitney test 
Para fazer a comparação das médias relativas às polaridades controlo-cedência e 
produtividade-lazer foi utilizado o teste de Mann-Whitney. Os resultados encontram-se no 
 36 
Quadro 13. É possível verificar existe uma diferença significativa entre as médias analisadas 
para a polaridade controlo-cedência (U=471.000; p=.027). 
 
Quadro 13. Comparação de médias para a escala de promoção (Mann-Whitney test). 
 Média Controlo-Cedência Média Produtividade-Lazer 
Mann-Whitney U 471.000 442.000 
Asymp. Sig. (2-tailed) .027 .060 
 
 
4.5   COEFICIENTES DE CORRELAÇÃO  
Por forma a verificar a existência e tipo de relação entre o reconhecimento da 
importância e a promoção das necessidades, foram calculados coeficientes de correlação. Os 
valores foram calculados separadamente para cada amostra. 
 Foi analisada a existência das seguintes condições para verificar a possibilidade de 
utilização do coeficiente de correlação de Pearson: escala métrica, distribuição normal das 
variáveis, linearidade da correlação, ausência de outliers e homogeneidade de variâncias. 
Nas situações em que não foi possível utilizar o coeficiente de correlação de Pearson 
(r), trabalhou-se com um teste não paramétrico, o coeficiente de correlação de Spearman (rs). 
Os resultados podem ser vistos no Quadro 14 (pré-escolar) e no Quadro 15 (escolar). 
Em ambas as amostras são encontradas correlações positivas fortes. Assim, ao nível da 
amostra pré-escolar os resultados são: proximidade-autonomia (r=.833 ,n=31, p=.000), 
prazer-dor (rs=.848 ,n=31, p=.000), produtividade-lazer (rs=.853, n=31, p=.000), controlo-
cedência (rs=.669, n=31, p=.000), exploração-tranquilidade (rs=.920, n=31, p=.000), 
coerência-incoerência (r=.866, n=31, p=.000) e estima-crítica (r=.807, n=31, p=.000). 
Relativamente à amostra escolar os resultados são: proximidade-autonomia (r=.891, n=41, 
p=.000), prazer-dor (r=.919, n=41, p=.000), produtividade-lazer (rs=.834, n=41, p=.000), 
controlo-cedência (rs=.775, n=41, p=.000), exploração-tranquilidade (r=.929, n=41, p=.000), 






Quadro 14. Coeficientes de correlação entre as escalas importância e promoção para a amostra pré-escolar. 
 N Coeficientes de correlação 
(importância e promoção) 
Sig.(2-tailed) 
   
   
 r rs 
Proximidade-Autonomia 31 .833 - .000 
Prazer-Dor 31 - .848 .000 
Produtividade-Lazer 31 - .853 .000 
Controlo-Cedência 31 - .669 .000 
Exploração-Tranquilidade 31 - .920 .000 
Coerência-Incoerência 31 .866 - .000 
Estima-Crítica 31 .807 - .000 
 
 
Quadro 15. Coeficientes de correlação entre as escalas importância e promoção para a amostra escolar. 
 N Coeficientes de correlação 
(importância e promoção) 
Sig. (2-tailed) 
   
   
 r rs 
Proximidade-Autonomia 41 .891 - .000 
Prazer-Dor 41 .919 - .000 
Produtividade-Lazer 41 - .834 .000 
Controlo-Cedência 41 - .775 .000 
Exploração-Tranquilidade 41 .929 - .000 
Coerência-Incoerência 41 .872 - .000 












5.  DISCUSSÃO  DOS RESULTADOS  
À semelhança da apresentação dos resultados, a discussão foi realizada, tendo por base 
a apresentação das hipóteses e questão exploratória. 
Como ponto de partida para a discussão, é relevante referir o motivo que levou a que 
fossem trabalhadas as médias das escalas de reconhecimento de importância e promoção.  Um 
exemplo que ajuda a compreender a pertinência da utilização das duas escala é o Modelo 
apresentado por Prochaska e DiClemente (1986). Uma interpretação “grosseira” e afastada 
dos objectivos do Modelo (compreender as fases de mudança em pessoas com 
comportamentos aditivos), permite verificar que existe, realmente uma diferença entre o 
reconhecer algo (seria a fase de contemplação) e o agir de acordo com esse algo (fase de 
acção). É claro que não se pretende fazer uma comparação ao nível do que ocorre na mudança 
de um estádio para o outro. Este exemplo tem como objectivo único, reforçar a noção de que 
reconhecer e agir são situações diferentes. 
 
5.1  HIPÓTESE 1.1 
A hipótese foi confirmada na medida em que as polaridades proximidade-autonomia, 
prazer-dor, controlo-cedência, exploração-tranquilidade e estima-crítica foram reconhecidas 
como sendo importantes e promovidas em ambas as amostras.  
Esta hipótese procura encontrar resultados de carácter qualitativo e não tanto 
quantitativo. Ou seja, procura perceber em que medida determinada polaridade é ou não 
reconhecida como sendo importante. Neste sentido, a ordenação das médias tem como 
objectivo perceber onde foi reconhecida mais importância e promoção mas não permite 
avaliar a sua significância estatística . Pode dizer-se que, no fundo, se pretendeu verificar em 
que medida o reconhecimento e promoção destas necessidades estava a cima ou a baixo de 
um determinado valor (3) e, assim, perceber se as necessidades são ou não reconhecidas e 
promovidas. 
É possível encontrar uma resposta para a hipótese levantada mas, ainda assim, seria 
necessário avaliar outro tipo de questões. Desta forma, é importante perceber que os pais 
reconhecem e promovem as necessidades nos seus filhos mas, não é possível saber se têm um 
conhecimento relativamente à emergência destas mesmas necessidades. Isto porque, por 
exemplo, para a idade pré-escolar embora exista um reconhecimento relativamente às 
polaridades apresentadas na hipótese, não é possível perceber se os pais consideram que elas 
estão presentes desde a etapa anterior.  
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Uma vez que a proposta apresentada para a emergência das necessidades assenta os 
seus pressupostos em dados de teorias desenvolvimentistas, seria importante fazer uma 
recolha de dados a amostras mais alargadas e inseridas em todas as etapas de 
desenvolvimento apresentadas. Esta pode ser vista como uma limitação deste estudo, que 
embora não tire significado aos dados encontrados não permite uma leitura alargada dos 
mesmos. 
Embora a globalidade dos resultados, tendo por base a hipótese apresentada, seja a 
mesma, uma vez que as polaridades foram identificadas como importantes e descritas como 
promovidas, uma análise global das médias permite verificar valores mais baixos na 
promoção (ainda que sejam apenas diferenças ligeiras). Uma vez que este fenómeno ocorre 
para todas as médias em ambas as amostras, parece ser possível especular sobre uma 
tendência a reconhecer mais facilmente do que a promover, embora estes resultados não 
permitam considerações sobre a significância das diferenças. Este facto pode dever-se a 
diferentes situações, nomeadamente, o ser mais fácil reconhecer do que agir em conformidade 
com o que se pensa, ou, os pais acharem que algo é importante o que não quer dizer que seja 
adequado promover naquele momento. Embora, para ambas as escalas, seja pedido para 
pensarem no filho em questão (e consequentemente na sua idade) não se pode deixar de 
levantar a segunda hipótese. Ao longo da discussão vai ser feita uma tentativa de clarificar as 
questões levantadas.  
Outro aspecto sobre o qual é importante reflectir, diz respeito aos itens presentes no 
questionário. Os itens dizem respeito, como foi referido, a experiências relacionadas com 
necessidades psicológicas. De acordo com o Modelo de Complementaridade Paradigmática 
(Vasco, 2001) estas necessidades podem variar ao longo de um continuo, entre duas 
polaridades. Seguindo esta linha de pensamento, alguns itens do questionário estão mais 
próximos de um ou de outro polo do continuo. Acontece que esta situação não se verifica para 
as sete sub-escalas (polaridades) do questionário. As sub-escalas prazer-dor, coerência-
incoerência e estima-crítica estão representadas por itens que se aproximam mais de uma das 
polaridades (prazer, coerência e estima). Este aspecto, que aparece enquanto limitação ao 
estudo, permite, ainda assim, uma análise interessante. É possível questionar se a ausência de 
experiências relacionadas com determinadas necessidades, neste caso dor, incoerência e 
crítica, pode ser traduzida por alguma tendência na média encontrada para estas polaridades, 
em comparação com as outras. É possível verificar que não ocorreu nenhum fenómeno a este 
nível, o que pode querer dizer que os pais reconhecem as necessidades como podendo variar 
ao longo do contínuo. A este argumento podem juntar-se ainda os dados obtidos para a 
consistência interna do questionário. Assim, todas as polaridades apresentaram valores de 
consistência interna elevados e a ausência de um dos polos nas polaridades referidas não fez 
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subir o valor da consistência em relação às outras e, em sentido inverso, o facto de estarem as 
duas polaridades representadas não fez baixar os resultados comparativamente às polaridades 
com um único polo representado.  
 
5.2    HIPÓTESE 1.2 
Esta hipótese não foi confirmada, na medida em que se esperava que não fosse 
atribuída importância nem verificada promoção desta polaridade (coerência-incoerência) que, 
teoricamente emergiria apenas na adolescência. Considera-se que estes resultados podem ser 
interpretados, considerando os itens que lhe deram origem. Ou seja, os itens respeitantes a 
esta polaridade podem ser vistos, de certa forma, como “ideais de vida”, ao contrário de itens 
de outras polaridades que parecem representar situações mais concretas. Se os pais tiverem 
feito esta interpretação, é possível mesmo que se tenham distanciado das idades dos filhos e 
tenham pensado apenas naquilo que consideram ideal para todos, de uma forma generalizada. 
Esta poderia ser uma explicação possível para os resultados encontrados mas existem mais 
dados para juntar a esta discussão. 
Apesar de a justificação apresentada parecer válida, é importante integrar estes 
resultados no conjunto dos dados obtidos. Assim, verifica-se que, embora se tenham 
verificado duas diferenças significativas (exploradas na hipótese 1.3), em nenhuma das 
escalas, para nenhuma das amostras existe uma média inferior a 3. O mesmo é dizer, que 
todas as polaridades em ambas as amostras foram reconhecidas como sendo importantes e 
promovidas. Poderá ser possível pensar que este reconhecimento e promoção global das 
necessidades pode ser devido a um de dois aspectos distintos: 1) os pais, na sua resposta, 
tomaram em consideração a idade dos filhos e atribuem real importância e promoção a todas 
as polaridades; 2) o questionário não está a medir o que se pretendia e a percepção dos pais 
relativamente às necessidades foi feita de uma forma global, do que consideram importante e 
que se deve promover para uma pessoa, e não de uma forma específica, a pensar no seu filho 
no actual nível de desenvolvimento.  
 
5.3    HIPÓTESE 1.3 
Relativamente a esta hipótese, não foi possível verificar uma diferença entre as 
amostras relativamente à polaridade produtividade-lazer, para qualquer das escalas. Desta 
forma, em ambas amostras foi reconhecida a existência e promoção da polaridade e, embora 
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com valores mais elevados para o período de desenvolvimento escolar, essa diferença não se 
mostrou estatisticamente significativa. 
 Estes resultados remetem para o que foi discutido nas hipóteses anteriores: 1) estes 
resultados podem sugerir que efectivamente os pais consideram a polaridade como sendo 
importante nas duas etapas de vida; 2) o questionário avaliou o que os pais consideram 
importante de uma forma geral e não para o filho em particular.  
A primeira justificação parece-me válida, na medida em que é possível que os pais 
reconheçam as necessidades inerentes à polaridade no que se passa ao nível do ensino pré-
escolar. Assim, os filhos nesta idade estão na escola, desenvolvem actividades e têm tempo de 
recreio. É possível que estas actividades sejam colocadas ao nível do desempenho escolar e, 
neste sentido, os pais percepcionem a referida polaridade como sendo importante. Neste caso 
pode pensar-se então numa percepção “errada” das necessidades em causa, na medida em 
que, nas crianças mais novas o que parece estar verdadeiramente em causa são necessidades 
relacionadas com outras polaridades como a exploração-tranquilidade ou controlo-cedência. 
Este desvio pode dever-se a uma atribuição, não adequada, ao significado e importância de 
frequentar o ensino pré-escolar. Talvez este seja visto como  “um ensaio” para a primária 
quando, no fundo, se trata de algo distinto da primária, com objectivos diferentes, que são no 
entanto necessários para mais tarde promover uma melhor integração e desempenho na 
entrada para o ensino básico. 
A segunda alternativa apresentada foi já discutida noutro ponto do trabalho. Importa 
reforçar, apenas, que a justificação só pode ganhar força se for encontrada uma outra forma 
de avaliar as necessidades (reconhecimento e promoção). 
Ainda relativamente à polaridade produtividade-lazer, é relevante salientar que ao nível 
da escala da promoção, os resultados estão mais próximos da existência de uma diferença 
significativa entre as duas amostras. Estes resultados são interessantes, na medida em que se 
aproximam da hipótese levantada mas, ainda assim, não permitem tirar mais conclusões. 
Salienta-se o facto de se ter verificado a existência de uma diferença significativa para 
a polaridade coerência-incoerência ao nível da escala de reconhecimento de importância e 
para a polaridade controlo-cedência ao nível da promoção. Estes resultados não eram 
esperados e, no caso da primeira polaridade, como foi referido, não se previa sequer que 
surgisse. Importa referir que, embora exista uma diferença significativa, é uma diferença que 
não distingue entre o não ser reconhecido/promovido e o ser, na medida em que, como já foi 
mencionado não existem médias inferiores a 3. Dado que se tem vindo a verificar que é difícil 
retirar conclusões claras sobre o significado dos resultados e a interpretação que os pais 
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fizeram das escalas, também se torna complicado e pouco rigoroso procurar justificação para 
as diferenças encontradas. 
 
5.4    QUESTÃO EXPLORATÓRIA 
A análise dos resultados sugere resultados equivalentes nas duas amostras, o que 
permite fazer uma discussão conjunta sobre a hipótese apresentada. 
Se os resultados discutidos nas hipóteses anteriores permitiram fazer considerações 
(embora limitadas, como se verificou) relativamente às médias para as sete polaridades e 
relativamente à sua comparação entre as amostras, a questão exploratória que foi apresentada 
procura compreender a relação entre as duas escalas trabalhadas. 
Os resultados sugerem, então, que os pais que consideram determinada necessidade 
importante também a promovem, havendo assim um equilíbrio entre o que se pensa e se faz. 
Apesar da certeza dos números, a sua interpretação deve ser questionada. É possível pensar 
em factores que podem ter influenciado os resultados,  fragilizando assim a generalização dos 
resultados para outras populações. 
Existem questionários em que as respostas foram iguais em ambas as escalas 
(importância e promoção) o que favorece, só por si, a existência de correlações positivas. Há 
ainda um outro aspecto importante a ser considerado e este diz respeito ao próprio 
questionário. Pode pensar-se se que facto de os itens serem os mesmos para as duas escalas e 
estas estarem ao lado uma da outra pode ter influenciado os resultados. Assim, a forma como 
está construído pode favorecer respostas que vão ao encontro da desejabilidade social. Isto 
porque “fica bem” dizer que se promove algo que considera importante. É claro que esta é 
uma situação que pode acontecer mesmo com outro tipo de construção mas pode ser possível 









6.   CONCLUSÕES / IMPLICAÇÕES DO TRABALHO DESENVOLVIDO 
Considerados os resultados e a discussão dos mesmos, parece que a conclusão a que se 
chega é a necessidade de fazer uma nova avaliação, utilizando um novo instrumento, 
elaborado com base nos resultados deste estudo. Este aspecto será explorado no próximo 
capítulo.  
Ainda assim, este trabalho apresenta também uma componente teórica, ao nível de uma 
proposta para a emergência das necessidades ao longo do desenvolvimento. Nesse sentido, é 
possível referir algumas implicações, nomeadamente clínicas.  
Vasco e Conceição (2005) consideram que tanto a atitude como resultados terapêuticos 
são, em muito, influenciados pela visão que o terapeuta tem relativamente às necessidades. 
Defendem ainda que essa visão existe sempre, na medida em que se cria um sistema de 
crenças relacionado com as necessidades. Desta forma, compreende-se a importância de 
existir um consenso e conhecimento claro relativamente às necessidades psicológicas, neste 
caso das crianças.  
Como foi anteriormente descrito, relativamente às necessidades dos adultos, existem 
ainda faltas de consenso. Mas, quando se fala de crianças encontra-se, em oposição, um vazio 
teórico. Embora exista quem considere que as necessidades podem variar com o 
desenvolvimento (e.g. Flanagan, 2010), não foi possível encontrar um trabalho explícito 
relativamente ao assunto.  
Chama-se, assim, a atenção para a possibilidade de investir neste assunto que, permite 
um trabalho terapêutico no qual se torna possível que o terapeuta esteja mais consciente das 
necessidades da criança. Também no trabalho com os pais podem ser encontrados resultados 
favoráveis, na medida em que, também estes podem ficar com maior consciência das 
necessidades dos seus filhos. Dada a importância que parecem ter ao nível da regulação 
dessas necessidades, compreende-se a importância deste conhecimento. 
O conhecimento, por parte dos pais, das necessidades dos filhos é importante, mas não 
constitui, em si mesmo, algo determinante. Isto porque o reconhecimento da importância de 
algo não implica a promoção dessa mesma coisa. Neste sentido, o trabalho tem também 
implicações no sentido procurar perceber se existem diferenças nesses dois aspectos. Fazendo 
uma comparação aos programas de treino e de desenvolvimento de competências, 
compreende-se que no caso de uma necessidade não ser, sequer reconhecida, o  trabalho deve 
ser ao nível de dar informação (“desenvolvimento de competências”, mais a um nível de 
intervenção psicoeducativa). Se, por outro lado, existir o reconhecimento da importância das 
necessidades mas não se verificar a promoção das mesmas, seria necessário trabalhar por 
forma a “desbloquear” essa situação (“treino de competências”).  
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Relativamente aos resultados obtidos na parte experimental do trabalho, as implicações 
surgem ao nível da necessidade de investir em investigações futuras. Este aspecto é 


























7.   INVESTIGAÇÕES FUTURAS 
 Como foi referido, a ausência de resultados conclusivos parece dever-se às limitações 
do questionário utilizado. Neste sentido, seria pertinente elaborar um novo questionário mais 
adequado aos objectivos do estudo. Tendo por base as críticas apresentadas, seria importante 
que, entre outros aspectos: 
- um novo questionário incluísse experiências mais próximas das necessidades 
defendidas e menos subjectivas; 
- ficasse mais clara a ideia de que estão a responder relativamente ao seu filho com a 
idade que tem no presente; 
- existisse uma homogeneidade ao nível dos itens por polaridade; 
- as experiências incluíssem, para cada polaridade, experiências relacionadas com 
necessidades presentes ao longo do contínuo e não apenas mais próximas de um 
determinado polo; 
- as escalas de importância e promoção fossem constituídas por itens diferentes; 
- ao nível da escala de promoção, os itens fossem apresentados em formato de 
cenário, no qual seria pedido aos pais para escolherem o comportamento que 
adoptam/adoptariam nas situações apresentadas. 
Depois de desenvolvido um novo questionário, este deverá ser aplicado a pais de 
crianças pertencentes a todas as etapas do desenvolvimento, bem como a adolescentes. 
Apenas uma aplicação global do questionário, poderá permitir perceber se os pais 
reconhecem a importância e promovem as necessidades nas etapas adequadas e, se estão 
aptos a perceber o “momento” em que essas mesmas necessidades emergem. 
Poderá ser interessante, no âmbito de uma investigação de carácter exploratório, 
analisar questões relativamente a possíveis diferenças entre pais e mães. Também ao nível da 
comparação de resultados obtidos para filhos e filhas, podem surgir dados relevantes.  
Relativamente a este último ponto, existem alguns trabalhos, ainda que não explorados ao 
nível das necessidades psicológicas, que permitem pensar em possíveis diferenças por 
exemplo ao nível da forma como as mães lidam com a questão da gestão da autonomia dos 
filhos versus filhas. Assim, dados sugerem uma maior necessidade de supervisão e orientação 
dos rapazes (Goldberg, Greenberger & Nagel, 1996). Por outro lado, Bronfenbrenner e 
Crouter (1982 cit. por Papalia et al., 2001) sugerem que a promoção da independência é 
importante para as raparigas, nomeadamente ao nível do seu desempenho escolar e auto-
estima. As variáveis referidas foram recolhidas neste trabalho, com o intuito de chamar a 
atenção para a sua importância e pertinência para trabalhos futuros. 
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Por fim, comparar resultados obtidos em amostras clínicas e não clínicas poderá 
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Participação numa investigação subordinada ao tema  
“As necessidades psicológicas nas crianças” 
 
 
O presente estudo insere-se no âmbito da realização de uma tese de mestrado em Psicologia 
sobre o tema “As necessidades psicológicas nas crianças”. 
O estudo tem como objectivo contribuir para um maior conhecimento nesta área e a sua 
participação é fundamental. 
A sua participação neste estudo passa por responder a um questionário. O tempo médio de 
resposta ao questionário é de 10 minutos. 
O questionário destina-se a todos os pais e mães com filho(s)/filha(s) de idades compreendidas 
entre os 3 e os 10 anos de idade. 
A resposta ao questionário não comporta quaisquer riscos ou despesas. Pelo contrário, pode 
permitir aumentar o seu conhecimento, pensando e descobrindo aspectos relacionados com o seu 
filho(a). 
A informação recolhida será utilizada apenas para o cumprimento dos objectivos da investigação, 
permanecendo os dados anónimos e confidenciais. 
 
 
Maria Teresa Almeida,  













ANEXO II – Questionário de Reconhecimento da Importância e Promoção de Necessidades 
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